
Americo Bell  
Prefeito  Municipal 

04J1  
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.022, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.  

Nomeia Pregoeira e Comissão de 
Apoio à Licitação para execução de 
Pregão nas formas Presencial e 
Eletrônico. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Nomear a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para 
exercer a função de PREGOEIRA do Município de Capanema, a fim de 
contratar bens e/ou serviços na Modalidade Pregão nas formas Presencial e 
Eletrônico, para o período de 01/01/2022 a 31/12/2022.  

Art,  2° Nomear , Raquel Santana Belchior Szimanski  Caroline  
Pilati, Jeandra Wilmsen, para exercer a função de Apoio à Licitação do 

Município de Capanema, a fim de auxiliar nas licitações para contratação de 
bens e/ou serviços na Modalidade Pregão nas formas Presencial e Eletrônico.  

Art.  3° A presente portaria entrará em vigor na data de 01/01/2022, 
ficando nessa data revogada a Portaria n° 7.776, DE 08/12/2020. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 
aos nove dias do mês de dezembro de 2021.  

Dtta:_kiLla_zaL mob  

Av. Pedro Viriato Parigot do Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 
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Municipio de Capanema 
Estado do Paraná  

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 23 dia(s) do mês de setembro de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Raquel Santana Belchior Szimanski 
PARA:  Americo  Bellé 

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 

AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO CONVÊNIO 062497/2021 MAPA, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE.. 

0 valor máximo para o item foi definido através do menor preço obtido entre 

os orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem em anexo 

ao Termo de Referência. 

O custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 

361.395,84(Trezentos e Sessenta e Um Mil, Trezentos e Noventa e Cinco Reais e Oitenta e 

Quatro Centavos). 

Respeitosamente, 

Raquel Santana Belchior Szimanski 
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P.1 n' 7ç 977 760/0001-60 - hornpnAap.  www.r.Ananom.nronv.hr  
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) O3 Município de Capanema 
Estado do Paramk 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORGÁO INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal de Viação Obras e Serviços Urbanos. 

2. OBJETO.' 4PMffil WINI4 kr¡TrINIMWORMIMItrimimmotqw 

2.1. AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO CONVÊNIO 910548/2021/2021 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIO E ABASTECIMENTO - MAPA - ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
3.1. Raquel Santana Belchior Szimanski. 

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quant 
idade 

Unidad 
e 

Preço máximo Preço máximo total 

1 63444 RETROESCAVADEIRA DE 
FABRICA-V10 NACIONAL; 
NOVA, ZERO HORA, 
MOTOR A DIESEL DE 4 
CILINDROS, TURBO 
ALIMENTADO, COM 
POTENCIA  MINIMA  DE 80  
HP;  PADRÕES EMISSÃO 
DE GASES MAR-1 E OU  
TIER  3, TRAÇÃO 4X4, 
CABINE FECHADA COM 
AR-CONDICIONADO, 
FREIOS A DISCOS 
BANHADOS A  OLEO,  
PESO OPERACIO-NAL 
MÍNIMO DE 7.200 KG, 
CAPACIDA-DE DE 
CAÇAMBA  MINIMA  DE 
0,88 M3, CAPACIDADE DE 
CAÇAMBA TRASEIRA DE 
30"  MINIMA  DE 0,25 M3, 
PNEUS NO-VOS, TANQUE 
DE COMBUSTÍVEL CA-
PACIDADE  MINIMA  DE 
130 LITROS, FARÓIS 
DIANTEIROS E 
TRASEIROS. 

1,00  UN  361.395,84 361.395,84 

OTAL 361.395,84 

5. DA GARANTIA DE ExEcupÃo 
5.1 No prazo de até 15 (quinze) dias da sessão pública, a licitante deverá apresentar 
garantia, em favor do Município de Capanema, correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor estimado do objeto contratado, a fim de assegurar a sua execução, em uma 

das modalidades previstas no  art.  56 da Lei n° 8.666/1993, à escolha das licitantes 

vencedoras: 
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P.1 n° 7S.977 r'70/0001-60 homPmanp: vvvvw.r.AnnomA.nrc-inv.hr  
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Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do 

contrato, acrescido de 90 (noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, 

imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
5.4 Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, 
acrescido de 90 (noventa) dias; 

b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fará o 
pagamento ao Município de Capanema, independentemente de interpelação 
judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos 
nos  arts.  827 e 838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo 
que venha reger o beneficio de ordem na vigência do contrato administrativo; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de 
inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

5.5 Se a opção for pelo titulo de divida pública, este deverá.: 
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil; 

b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 

5.6 Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas 
contrárias aos interesses do Município de Capanema. 
5.7 Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia 
exigida  sera  considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando na 
impossibilidade de homologação do certame à licitante. 
5.8 A homologação do certame se  dark  imprescindivelmente, após a apresentação da 
garantia no prazo e forma descrita no item 5.1. 

7. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DOS OBJËTOS/SERVIÇOS 
7.1 A empresa vencedora do certame deverá entregar os produtos e realizar os serviços 
solicitados em até 30 {trinta) dias corridos após a solicitação formal do Departamento  
Contábil e Financeiro do Município de Capanema,  a qual somente poderá ocorrer 
posteriormente à elaboração de reg_uerimento de compra pela Secretaria Municipal 
solicitante, nos termos do subitem seguinte. 
7.20 requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 

informações: 
a) identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) descrição dos produtos a serem adquiridos e serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os produtos e onde serão prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos produtos e para a realização dos serviços; 
e) quantidade, medidas e especificações dos produtos e dos serviços a serem 

realizados; 
f) justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição dos 

produtos; 
g) assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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5.2 Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito deverá 
ser feito em Instituição Bancária Oficial, a ser indicada pelo Município de Capanema, a 
qual  sera  devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 40  do  art.  56 da Lei n° 
8.666/1993. 
5.3 
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7.30 requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que 
verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa 
vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

7.4 A empresa licitante deve negar o fornecimento doprodutos e a prestação de  
serviços  caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações 
previstas no subitem 7.2. 
7.4.1 A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
7.5 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos por improbidade administrativa. 
7.6 0 fornecimento dos produtos e a realização dos serviços pela empresa vencedora do 
certame sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 6.2 configura a 
concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, 
possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento, sem 
prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 
12.846/2013. 
7.7 As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, 
para fins de recebimento definitivo dos produtos e para o recebimento definitivos dos 
serviços. 
7.8 As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Pregos, 
após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluídas no sistema 
disponível e armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento 
de Compras do Município ou na própria Secretaria solicitante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1A Contratada obriga-se a: 

a) entregar os produtos os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos 
do item 6.2 deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar 
a data, horários e local de entrega dos produtos de serviços previamente 
agendado pela Administração Municipal, conforme item 6.2; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura 
correspondendo ao valor do bem adquirido, no momento da entrega do 
objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos 
serviços; 

e) atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes 
aos produtos do presente contrato; 

f) comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega dos objetos, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 
está obrigada; 

h) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir na entrega dos produtos; 

I) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da 
Administração. 
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j) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus 
funcionários e veículos, para o fornecimento dos produtos. 

8.2 A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
8.2.1 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
8.2.2 0 recebimento provisório ou definitivo dos produtos não exclui a responsabilidade 

do Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 
8.2.3 A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes dos 

serviços/fornecimentos, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 04,  
9.1A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de 
contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes no processo, 
para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 
por meio de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
10.1 A ata terá vigência de 12 (doze) meses. 
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11. GERENCIA E FISCALIZAÇÃO 

    

      

11.1 A ata será gerenciada e fiscalizada por Arlei Rehner, servidora da Secretaria de 
Agricultura e Meio Ambiente. 

12. OUTRAS INFORMAÇÕES 1  -at  
12.1 A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: MUNICÍPIO DE CAPANEMA, 
CNPJ: 75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1.080, centro. Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 
12.2 havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT 
e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do Edital e nesse 
termo de referencia 
12.3 As Informações Técnicas devem ser solicitada a Secretaria Municipal de Agricultura, 
cujos contatos constam no seguinte  link:  https: / capanema.pr.gov.br/ secretarias  
12.4 A máquina deverá ser entregue no local mencionado na solicitação de compra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 23 
dia(s) do mês de setembro de 2022. 

Raquel San.i:ana Belchior Szimanski 
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
SECRETAPIA MUNICIPAL DE 

Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 CONTRATAqi5ES  PUBLICAS  
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.0 7 CTO 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PLATAFORMA +BRASIL 

CONCEDENTE: 
53000 

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
***.011.294-** 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
ROGERIO MARINHO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 

N° / ANO DA PROPOSTA: 
026497/2021 

OBJETO: 
Aquisição de Retroescavadeira 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
Capanema está localizado no sudoeste do Estado, aproximadamente a 604 km da capital Curitiba, a uma altitude de 368 metros, 
possui uma área de 419,43 km2. Com  população de 18.526 habitantes, sendo destes 8.929 residem na zona rural e apresenta 
IDH-M de 0,803. A agricultura da nossa região gira em tomo da produção de soja, milho, mandioca, fumo, trigo, feijão, laranja, 
uva, tomate, banana, cebola, batata inglesa, algodão, cana-de-açúcar, amendoim, arroz, cacau, café, pimenta do reino e outras. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
0 objetivo da presente proposta tem compatibilidade com o programa de fomento ao setor agropecuário do MAPA que 
visa beneficiar as atividades agrícolas, aumentando a satisfação da população e crescimento econômico, incentivando e 
fomentando a produção agropecuária de pequeno e médio porte. O bem a ser adquirido é compatível com o previsto na portaria 
MAPA. 

PÚBLICO ALVO: 
Agricultores do município, tendo em vista que a base da economia do município 6 a agricultura, a aquisição da 
Retroescavadeira estará fortalecendo os programas municipais de apoio a agricultura familiar, melhorando a produção e com 
isso melhorar a renda das famílias. Aproximadamente 50 famílias. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
Tendo em vista que a base da economia do município é a agricultura, a aquisição estará fortalecendo os programas municipais 
de apoio a agricultura familiar, melhorando a produção e com isso melhorar a renda das famílias. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Buscamos com essa proposta melhoria na qualidade de vida e melhor renda para os produtores rurais, promover, apoiar e 
fomentar as  Wes  de estruturação dos Sistemas Produtivos, garantir a comercialização e o escoamento da produção dos 
agricultores familiares, pequenos e médios produtores, assentados da reforma agrária e povos e comunidades tradicionais e seus 
empreendimentos visando o fortalecimento das cadeias produtivas, geração de renda, superação da pobreza e melhoria da 
qualidade de vida. 

1- DADOS DO CONCEDENTE 
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2- DADOS DO PROPONENTE 

PROPONENTE: 
75.972.760/0001-60 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
AVENIDA PARIGOT DE SOUZA, 1080 

CIDADE: 
CAPANEMA 

UF: 
PR 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
7487 

CEP: 
85760000 

E.A.: 
Administraclo 
Pública Municipal 

DDD/TELEFONE: 
4635521321 

BANCO: 
104- CAIXA ECONOMICA 

AGÊNCIA: 
1256-4 

CONTA CORRENTE: 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
***.595.879-** 

, 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
AMERICO  BELLE  

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
***'- 
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4- DADOS DO EXECUTOR/VALORES 

VALOR GLOBAL: 
, 

R$ 297.500,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 57.500,00 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2021 R$ 240.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 57.500,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: . R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 14/01/2022 

FIM DE VIGÊNCIA: 14/07/2023 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2023 
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Meta n°: 1  

5- PLANO DE TRABALHO 

i 

Especificação: Aquisição de Retroescavadeira 

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 297.500,00 
.. 

Início Previsto: 14/01/2022 Término Previsto: 14/07/2023 Valor Global: R$ 297.500,00 

UF: PR Município: 7487 - CAPANEMA CEP: 85760-000 

Endereço: Capanema/PR 

Etapa/Fase n°: 1 

Especificação: Aquisição de Retroescavadeira 

Quantidade: 
1.0 un 

Valor: 
R$ 297.500,00 

Início Previsto: 
14/01/2022 

Término Previsto: 
14/07/2023 

6- CRONOG RAMA DE DESEMBOLSO 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2022 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 240.000,00 

DESCRIÇÃO: Aquisição de Retroescavadeira 

VALOR DO REPASSE: R$ 240.000,00 PARCELA N°: 1 

7- CRONOG RAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2022 

META N°: 1 VALOR DA META: 
, 

R$ 57.500,00 

DESCRIÇÃO: Aquisição de Retroescavadeira 

VALOR DO REPASSE: R$ 57.500,00 PARCELA N°: 1 
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8- PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Retroescavadeira de fabricação nacional; nova, zero hora, - motor a diesel de 4 cilindros, 
turbo alimentado, com potência  minima  de 80  hp;  - Padrões emissão de gases MAR-1 e ou  
TIER  3, - Tração 4x4, - Cabine fechada com ar condicionado, - Freios a discos banhados a 
óleo, - Peso operacional mínimo de 7.200 kg, capacidade de caçamba  minima  de 0,88 m', - 
Capacidade de caçamba traseira de 30"  minima  de 0,25 m', - Pneus novos, - Tanque de 
combustivel capacidade  minima  de 130 litros, - Faróis dianteiros e traseiros. 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Capanema/PR 

CEP: 85760-000 UF: PR MUNICÍPIO: 7487 - CAPANEMA 

UNIDADE: un I QUANTiDADE: 1,60 V. UNITÁRIO: 
- 

R$ 297.500,00 V.TOTAL: R$ 297.500,00 

OBSERVAÇÃO: 

9- PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449052 R$ 297.500,00 R$ 297.500,00 ' R$ 0,00. R$ 0,00 1  
, 

TOTAL GERAL: R$ 297.500,00 

Relatório emitido em 19/05/2022 09:48:20 Página 5 de 6 



10 - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao  
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferencia de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

  

    

 

Local e Data  

 

Proponente 

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do órgão ou Entidade 

12- ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

Nome do Arquivo: 
DECLARAÇÃO CAPACIDADE ADMINISTRATIVA E TÉCNICA.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

Nome do Arquivo: 
DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA FINANCEIRA.pdf 
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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PLATAFORMA +BRASIL 

Data: 

Proponente/Convenente: 

CNPJ: 

Município: 

N° Proposta: 

Objeto do Convênio: 

Responsável pelo Parecer: 

Tipo do Parecer: 

Atribuição: 

Fungão: 

18/05/2022 

Proponente 

75972760000160 

CAPAN EMA 

26497/2021 N° Convênio: 910548/2021 

Aquisição de Retroescavadeira 

ALESSANDRA GONCALVES ARAUJO 

Gestor de Convênio do Concedente 

Assistente Técnica 

Parecer: 

O convenente está APTO PARA LICITAR, conforme a PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 424, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016.  
Art.  50. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado somente poderão ser 
publicados após a assinatura do respectivo instrumento e aceite do projeto técnico pelo 
concedente ou pela mandatária. 
Parágrafo único. A publicação do extrato do edital de licitação deverá ser feita no Diário Oficial da 
União, em atendimento ao inciso Ido  art.  21, da Lei n°8.666, de 1993, sem prejuízo ao uso de 
outros veículos de publicidade usualmente utilizados pelo convenente. 

19/05/22 09:47 Page 1 of 1 
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AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADE1RA ATRAVÉS DO CONVÊNIO 062497/2021 MAPA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
PRAZO DE ENTREGA: 30 dias após a solicitação. 
PRAZO DE PAGAMENTO: 15 DIAS APÓS RECEBIMENTO 
VALIDADE: 12 MESES 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
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RETROESCAVADEIRA DE FABRICA-QA0 NACIONAL; NOVA, ZERO 
HORA, MOTOR A DIESEL DE 4 CILINDROS, TURBO ALIMENTADO, 
COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 80  HP;  PADRÕES EMISSÃO DE GASES 
MAR-1 E OU  TIER  3, TRAÇÃO 4X4, CABINE FECHADA COM AR-
CONDICIONADO, FREIOS A DISCOS BANHADOS A ÓLEO, PESO 
OPERACIO-NAL MÍNIMO DE 7.200 KG, CAPACIDA-DE DE 
CAQAMBA MiNIMA DE 0,88 M3, CAPACIDADE DE CAÇAMBA 
TRASEIRA DE 30" MÍNIMA DE 0,25 M3, PNEUS NO-VOS, TANQUE DE  

COMBUSTÍVEL CA-PACIDADE !ANIMA DE 130 LITROS, FARÓIS 
DIANTEIROS E TRASEIROS. 

--.' 
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R
$  

36
1.

39
5,

84
 

TOTAL R$ 361.395,84 

HOMOLOGAÇÃO APENAS COM APRESENTAÇÃO DA GARANTIA, 5.1/5.8 TR. 

 

Raquel Santana Belchior Szimanski 
Responsável pela Planilha Final de Preço 

DATA: 04/08/2022 • 
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Relatório de Cotação cotação rápida 2056 

Pesquisa realizada em 04/08/2022 10:57:51 

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021. 

Método Matemático Aplicado: Media Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços 
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item. 
Conforme Instrução Normativa N 65 de 0/de ..lblho de 202/, no Artigo 3°, A pesquisa d e preças  sera  materializada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a 

definição do valor estimado.° 

Prego 
Prego 

Preços Quantidade Percentual Estimado Total 
Estimado 

Calculado 

1) equipamento movimentação de terra 3 1 Unidade RS 371.166,67 (un) R$ 371.166,67 R$ 371.166,67 

Valor Global: AS 371.166,67 

Detalhamento dos Itens 

Item I : equipamento mov mentaçao de terra 

Preço Estimado. RS 371.166.67 (un) Percentual:  -  Preço t stirnado Calculado. Media dos Preços Obtidos: R$ 37; .  i  66,67 

Quantidade Descrição Observação 

1 Unidade retroescavadeira sobre rodas, tração 4x4, motor diesel, novo, ano de fabricação corrente, cabine fechada rops/fops com ar-condici 

onado, potência bruta  minima  80  hp  ou unidade equivalente, capacidade  minima  da caçamba carregadeira 1,00 m3  e capácidade 
minina da concha de 0,24 m3, peso operacional mínimo 6.000 kg, com profundidade de escavação  minima  de 4,30 metros, certific  
ado  epa  tier  ui//mar-i. garantia  minima  12 meses e assistência técnica garantida. cota exclusiva do item 5 

Item 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais  
Inc  I  Art  5° de IN 65 de 07 de Julho de 2021 

Órgão: MINISTËRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

CIA DE DESENV. DO V. DO  SAO  FRANCISCO-M.CLARO 

Objeto: Constituição de Sistema de Registro de Pregos - SRP para fornecimento de 

máquinas e equipamentos pesados destinados ao atendimento de diversos 

municípios, associações e comunidades rurais, no âmbito da  area  de atuação da 

ia Superintendência Regional da CODEVASF no estado de Minas Gerais, que 

integrarão a Ata de Registro de Pregos e respectivos Termos de Contrato.. 

AS 365.500,00 

Data: 05/08/2021 10:00 

Modalidade: Pregão Eletrônico  

SAP:  SIM 

Identificação: N°Pregão:122021 / UASG:195005 

Lote/Item: /5 

Ata:  Link  Ata 

Adjudicação: 06/08/2021 17:22 

Homologação: 22/09/2021 15:50 

Relatório gerado no dia 04/08/2022 10:59:28 (IP: 187.60.213.238) 
▪ Código Validação: 61dftSY6nyim%2fBD300eDghVambNKgfmuZ23caCZO5S9sEWfEtmDolLO1VzzpVJMcPYgeeejcisg%3d 
• http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?  

C3.1:3Ar--1;5 token=61dftSY6nyirn%252fBD300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S9sEWfEtmDolLO1VzzpVJMcPYgeeejcisg%253d 1 / 4 



Descrição; Equipamento movimentação de terra - Retroescavadeira sobre rodas, tração • 
4x4, motor diesel, novo, ano de fabricação corrente, cabine fechada ROPS/FOPS 

com ar-condicionado, potência bruta  minima  80  HP  ou unidade equivalente, 

#9) 0 15-1\  capacidade  minima  da caçamba carregadeira 1,00 m3  e capacidade mínina da 

concha de 0,24 m3, peso operacional mínimo 6.000 kg, com profundidade de 

escavação  minima  de 4,30 metros, certificado  EPA Tier  III//MAR-1. Garantia  

minima  12 meses e assistência técnica garantida. 

CatMat: 31224- EQUIPAMENTO PARA MOVIMENTACAO DE TERRA 

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov  

.br 

Quantidade: 14 

Unidade: Unidade 

UF: MG 

CNPJ RADIO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL 

14.707.364/0001-10 XCMG BRASIL INDUSTRIA LIDA IRS  321.000,00 

* VENCEDOR * 

Marca: XCMG 
Fabricante: XCMG 
Modelo: XT870BR-1 
Descrição: Retroescavadeira sobre rodas, tração 4x4, motor diesel, novo, ano de fabricação corrente.cabine fechada ROPS/FOPS com ar condicionado, potênci 
a bruta de 100  HP  ou unidade equivalente, capacidade da caçamba carregadeira 1,00 m3  e capacidade da concha de 0,26 m3, peso operacional 7.600 kg, com p 
rofundidade de escavação de 4,50 metros, certificado  EPA Tier  Ill//MAR-I. Garantia  minima  12 meses e assistência técnica garantida. 

37.912.700/0001-62 IMPERIOGN COMERCIO DE MAQUINAS EQUIPAMENTOS E SERVICOS EIRELI R$ 410.000,00 

Marca: XCMG 
Fabricante: XCMG 
Modelo: XT870BR 
Descrição: Retroescavadeira sobre rodas, tração 4x4, motor diesel, novo, ano de fabricação corrente, cabine fechada ROPS/FOPS com ar-condicionado, potenc 
ia bruta  minima  80  HP  ou unidade equivalente, capacidade  minima  da caçamba carregadeira 1,00 m3  e capacidade mfnina da concha de 0,24 m3, peso operaci 
onal mínimo 6.000 kg, com profundidade de escavação  minima  de 4,30 metros, certificado  EPA Tier  111//MAR-I. Garantia  minima  12 meses e assistência técnic 
a garantida. 

Prego (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais R$ 321.000,00  

Inc  I  Art  5° da IN 65 de 07 de Julho de 2027 

Órgão: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

CIA DE DESENV. DO V. DO  SAO  FRANCISCO-M.CLARO 

Objeto: Constituição de Sistema de Registro de Pregos - SRP para fornecimento de 

máquinas e equipamentos pesados destinados ao atendimento de diversos 

municípios, associações e comunidades rurais, no âmbito da  area  de atuação da  

la  Superintendência Regional da CODEVASF no estado de Minas Gerais, que 

integrarão a Ata de Registro de Preços e respectivos Termos de Contrato.. 

Descrição: Equipamento movimentação de terra - Retroescavadeira sobre rodas, tração 

4x4, motor diesel, novo, ano de fabricação corrente, cabine fechada ROPS/FOPS 

com ar-condicionado, potencia bruta  minima  80  HP  ou unidade equivalente, 

capacidade  minima  da caçamba carregadeira 1,00 m3  e capacidade minina da 

concha de 0,24 ma, peso operacional mil-limo 6.000 kg, com profundidade de 

escavação  minima  de 4,30 metros, certificado  EPA Tier  111//MAR-I. Garantia  

minima  12 meses e assistência técnica garantida. Cota Exclusiva do item 5 

CatMat: 31224 - EQUIPAMENTO PARA MOVIMENTACAO DE TERRA 

Data: 05/08/2021 10:00 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SRP: SIM 

Identificação: N°Pregão:122021 / UASG:195005 

Lote/Item: /6 

Ata: LinkAta 

Adjudicação: 06/08/2021 17:22 

Homologação: 22/09/2021 15:50 

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov  

.br 

Quantidade: 1 

Unidade: Unidade 

UF: MG 

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL 

14.707.364/0001-10 XCMG BRASIL INDUSTRIA LIDA R$ 321.000,00 

* VENCEDOR * 

Marca: XCMG 
Fabricante: XCMG 
Modelo: XT870BR-1 
Descrição: Retroescavadeira sobre rodas, tração 4x4, motor diesel, novo, ano de fabricação corrente,cabine fechada ROPS/FOPS com ar condicionado, potênci 
a bruta de 100  HP  ou unidade equivalente, capacidade da caçamba carregadeira 1,00 m3  e capacidade da concha de 0,26 m3, peso operacional 7.600 kg, com p 
rofundidade de escavação de 4,50 metros, certificado  EPA Tier  III//MAR-1. Garantia  minima  12 meses e assistência técnica garantida. 

Prego (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais RS 427.000,00  

Inc.  I/ Art. .5° da IN 65 de 07 de Julho de 2027 

Data: 21/10/2021 10:00  

Relatório gerado no dia 04/08/2022 10:59:28 (1P: 187.60.213.238) 
Código Validação: 61dftSY6nyinlY2fBD300eDghVambNKgfmuZ23caCZC)5S9sEWfEtrn Doi LO1VzzpVJ McPYgeeejcisg%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?  
token=61dftSY6nylm%252f131)300eDghVambNKgfmuZ23caCZO5S9sEWfEtmDolL01VzzpVJMcPYgeeejcisg%253d 2/4 



Órgão: 

Objeto: 

Descrição: 

ESTADO DA BAHIA / (53)  CAR  - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO 

REGIONAL 

Aquisição de 100 retroescavadeiras, através de Registro de Preços. 

RETROESCAVADEIRA - RETROESCAVADEIRA, sobre rodas, equipada com motor 

diesel, mínimo de 04 cilindros, potência bruta  minima  de 80  HP,  transmissão 

sincronizada com mínimo de (04) quatro marchas à frente e mínimo de (01) uma 

a ré, tipo  Power Shift  ou  Power Shuttle,  direção hidrostática ou hidráulica, cabine 

fechada dotada de ar condicionado tipo "ROPS e  FOPS",  retrovisores internos e 

externos, sistema de iluminação completo, capacidade da caçamba frontal  

minima  de 0,76 m3, capacidade da caçamba traseira  minima  de 30 polegadas, 

profundidade de escavação da retro de no mínimo 4 (quatro) metros, peso 

operacional mínimo de 6.000 Kg. pneus traseiros mínimo de mínimo de 16,9 x 24, 

tração 4X4. 

Modalidade: Pregão 

SRP: SIM 

Identificação: N°Licitação:900112 

Lote/Item: 1/1 

Ata:  Link  Ata  

Adjudicação: 13/12/2021 18:20 

Homologação: 13/12/2021 18:20 

Fonte: www.licitacoes-e.com.br  

Quantidade: 90 

UF: BA 

)016 

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL 

14.707.364/0001-10 XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA AS 343.333,30 
* VENCEDOR * 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RETROESCAVADEIRA, sobre rodas, equipada com motor diesel, de 04 cilindros, potência bruta de 100  HP,  transmissão sincronizada com (04) quat 
ro marchas à frente e de (04) quatro a  re,  tipo  Power Shuttle,  direção hidrostática, cabine fechada dotada de ar condicionado tipo "ROPS e  FOPS",  retrovisores  in  
ternos e externos, sistema de iluminação completo, capacidade da caçamba frontal de 1,0 m3, capacidade da caçamba traseira de 0,26 m3, profundidade de es-
cavação da retro de 4,5 (quatro virgula cinco) metros, peso operacional de 7.600 Kg, pneus traseiros de 1 9.5L-24-12PR, tração 4X4. Modelo XT870BR-I, proced 
encia nacional, Marca XCMG (marca propria). 

FAVORITA COMERCIO E SERVICOS LTDA AS 425.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RETROESCAVADEIRA, SOBRE RODAS, EQUIPADA COM MOTOR DIESEL, MÍNIMO DE 04 CILINDROS, POTÊNCIA BRUTA MÍNIMA DE 80  HP,  TRANSM 
ISSÃO SINCRONIZADA COM MiNIMO DE (04) QUATRO MARCHAS A FRENTE E MÍNIMO DE (01) UMA A RE, TIPO  POWER SHIFT  OU  POWER SHUTTLE,  DIREÇÃO 
HIDROSTÁTICA OU HIDRÁULICA, CABINE FECHADA DOTADA DE AR CONDICIONADO TIPO "ROPS E  FOPS',  RETROVISORES INTERNOS E EXTERNOS, SISTEMA 
DE ILUMINAÇÃO COMPLETO, CAPACIDADE DA CAÇAMBA FRONTAL MÍNIMA DE 0,76 M3, CAPACIDADE DA CAÇAMBA TRASEIRA MÍNIMA DE 30 POLEGADAS, 
PROFUNDIDADE DE ESCAVAÇÃO DA RETRO DE NO MÍNIMO 4 (QUATRO) METROS, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 6.000 KG. PNEUS TRASEIROS MÍNIMO D 
E MÍNIMO DE 16,9 X 24, TRAÇÃO 4X4.MARCA: XCMGMODELO: XT870BR 

IMPERIOGN COMERCIO DE MAQUINAS EQUIPAMENTOS E SERV R$ 429.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: ITEM 01 RETROESCAVADERIA :RETROESCAVADEIRA, sobre rodas, equipada com motor diesel, mínimo de 04 cilindros, potência bruta  minima  de 8 
0  HP,  transmissão sincronizada com mínimo de (04) quatro marchas à frente e mínimo de (01) uma a  re,  tipo  Power Shift  ou  Power Shuttle,  direção hidrostática 
ou hidráulica, cabine fechada dotada de ar condicionado tipo 'ROPS e  FOPS',  retrovisores internos e externos, sistema de iluminação completo, capacidade da 
caçamba frontal  minima  de 0,76 m3,capacidade da caçamba traseira  minima  de 30 polegadas, profundidade de escavação da retro de no mínimo 4 (quatro) m 
etros, peso operacional minimo de 6.000 Kg, pneus traseiros mínimo de mínimo de 16,9 x 24, tração 4X4. Fabricante: XCMGModelo:  XT  870 BRQuantidade: 90 U 
NIDADESValor Unitário: R$ 510.000,00Valor Total: R$ 45.900.000,00 

VENEZA EQUIPAMENTOS PESADOS S/A R$ 495.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RETROESCAVADEIRA, sobre rodas, equipada com motor diesel, mínimo de 04 cilindros, potência bruta de 88  HP,  transmissão sincronizada com de 
(04) quatro marchas à frente e (02) uma a  re,  tipo  Power Shift.  Direção hidraulica hidrostática, cabine fechada dotada de ar condicionado tipo "ROPS e  FOPS".  r 
etrovisores internos e externos, sistema de iluminação completo, capacidade da caçamba frontal de 0,76 m3, capacidade da caçamba traseira de 30 polegadas 
, profundidade de escavação da retro de 4,27 metros, peso operacional mínimo de 6.000 kg, pneus traseiros medindo, no mínimo, 16,9 x 24, tração 4X4.Marcal J 
ohn  Deere  I Modelo: 310L I Fabricante:  John Deere.  Validade da proposta 60 dias. 

Relatório gerado no dia 04/08/2022 10:59:28 (IP: 187.60.213.238) 
Código Validação: 61dftSY6nyirn%2f13D300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ589sEWfEtmDolL01VzzpVJMcPYgeeejcisg%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?  
token=61dftSY6nylm%252f8D300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S9sEWfEtmDolL01VzzpVJMcPYgeeejcisg%253d 3 / 4 



LIDO COTAÇÃO 

      

       

ATEN$'740-.0 Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções Normativas, 
Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e  sites  de domínio amplo, o 
sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e eficaz. 

Prego estimado do item calculado pela fórmula Media Aritmética dos preços obtidos: 

Item 1 - equipamento movimentação de terra 

- 2 pregos do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas no dia 
05/08/2021, calculados pela fórmula Mediana das Propostas Finais. 

- 1 prego de Aquisições e contratações similares de outros entes públicos homologadas/adjudicadas no dia 21/10/2021, calculado pela 
fórmula Mediana das Propostas Finais. 

DESCRITIVO DE FÓRMULAS UTILIZADAS 

Mediana das Propostas Finais 

- Capta os preços finais da licitação e seleciona o prego do meio (no caso de número impar de propostas) ou a média dos pregos do meio. 

Relatório gerado no dia 04/08/2022 10:59:28 (IP: 187.60.213.238) 
Código Validação: 61dftSY6ny4nnak2tBD300eDghVambNKgfniuZ23caCZO5S9sEWfEtmDolLO1VzzpVJMcPYgeeejcisg%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade9  
token=61dftSY6nylm%252f8D300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S9sEWfEtmDolL01VzzpVJMcPYgeeejcisg%253d 4 / 4 



04/08/2022 11 05 Detalhamento da Nota Fiscal - Portal da transparancia 

Valor Total da Nota 
Fiscal(RS) 
351.625,00 

Chave de acesso 

28220634841179000121558942022360081179046566 

UF 
GO 

Inscrição 
Estadual 
104011076 

CNPJ 
07.865.480/0001-
00  

Nome fantasia 
EBR BRASIL FORTE 

Nome/Razão Social 
EBR BRASIL FORTE COM E 
EQUIPAMENTOS LTDA 

NUM.  (FOP 

11949  

UNIDADE  

UN 

QUANTIDADE 

1 .00  

DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO/SERVIÇO 

RETROESCAVADEIRA 
SOBRE RODAS 

CÓDIGO NCM/511 NCN/SH  

PRÓXIMA ANTERIOR  Exibir 15 resultados 

ANTERIOR  PRÓXIMA > Exibir 15 resultados 

Modelo Série Número Data de Emissão 
55 -  NF-E EMITIDA EM SUBSTITUIÇÃO AO MODELO 1 OU 1A 894 202236008 07/06/2022 

11'41:54 

Natureza da Operação 
OUTRAS SAIDAS DE MERCADORIA 

Situação O Data da última modificação 
AUTORIZAÇÃO DE USO 07/06/2022 11:41:59 

EMITENTE 

DESTINATÁRIO 

CNPJ Órgão Superior 
00.043.711/0007- MINISTÉRIO DO 
39 DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL 

Órgão/Entidade Vinculada 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 

littps //www.portaltransparencia.gov.brinotas-fiscals/28220634841179000121558942022360081179046566?ordenarPor=clataEvento&direcao=asc 113 
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UF Destino da Operação Consumidor Final Presença do Comprador 
BA 2- OPERAÇÃO 1 - CONSUMIDOR FINAL 0 - NAO SE APLICA 

INTERESTADUAL 

Indicador IE 
CONTRIBUINTE 
ISENTO 

PRODUTOS E SERVIÇOS 

IIIIIMMOIMERNINICCOMMEWSIMIMERMORTOMMAZAMMIWO,. tglr2W1_ 

EVENTOS 

TIPO EVENTO DATA EVENTO EVENTO MOTIVO 

Nenhum registro encontrado 

https/NrviNs portaltran sparenci a gov br/notas-fiscais/282206348411790001215589420223600811790465667ordenarPor=dataEvento&direcao=asc 2/3 
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FILTROS APLICADOS: 

órgão: 
órgão superior: Ministério do Desenvolvimento Regional 

Período de: 07/06/2022 

Período até: 07/06/2022 

Fornecedor: 07.865.480/0001-00 - EBR BRASIL FORTE COM E EQUIPAMENTOS LTDA 

Produto: RETROESCAVAD EIRA SOBRE RODAS 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

LIMPAR 

Dados atualizados até: 24/07/2022 

ORGA0 SUPERIOR ÓRGÃO VALOR DA 
DETALHAR FORNECEDOR CPF/CNPJ DO FORNECEDOR CHAVE DA  NF-E SITUAÇÃO NUMERO SERIF  

DESTINATÁRIO DESTINATÁRIO NOTA (RS) 

Detalhar Ministério do Departamento EBR BRASIL 07.865.480/0001-00 28220634841179000121558942022360081179046566 351.625,00 Autorização 202236008 894 
Desenvolvimento Nacional de FORTE COM E de Uso 
Regional Obras Contra EQUIPAMENTOS 

as Secas LTDA 

https://www.portaltransparencia.gov.br/notas-fiscais/consulta?paginacilliples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&olls=0R22204&de=07°/02F06°/02F2022&ate=07%2F06%2... 1/1 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 23 dia(s) do mês de setembro de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Aprovo o Termo de Referência e Preliminarmente A. autorizo a tramitação do desse 
processo cujo objeto é AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO CONVÊNIO 
910548/ 2021 MAPA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE., deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

co B\ellé  
Prefeito  Municipal 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P:1 n° 7S.977.760/0001-60 - hompnac-ip: www.rananpma.nrc-inv.hr  



mar Walter 
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CPF: 7-23.903.989-53 

Município de Capanerna  
Est ado  cio Paraná 

'•.) 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 23 dia(s) do mês de setembro de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 23/09/2022, objeto: AQUISIÇÃO DE 

RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO CONVÊNIO 910548/2021 MAPA, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE., informamos a 

existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das 

obrigações decorrentes do Certame, sendo que o pagamento será efetuado através da 

Dotação Orçamentária abaixo descrita; 

Dotações 
Exercic 
io da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2022 3480 10.001.20.606.2001.1209 000 4.4.90.52.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 3480 10.001.20.606.2001.1209 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3484 10.001.20.606.2001.1209 930 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 

!7:3ECRETAr-21A MUNiciPAL. DE. 

CONTPATAp5ES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema 
Estado do Par;o1A 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 97/2022 
LOCAL: Prefeitura do Município de Capanema- Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br   "Acesso Identificado" 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 
75.972.760/0001-60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, 
centro, Capanema, Estado do Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo Bellé, torna pública a realização deste processo de 
licitação. 

DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE LICITAÇÃO 

ORGAO(S) SOLICITANTE(S): Secretaria Municipal Agricultura e Meio Ambiente 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por Item. 

1.4. PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÉNCIA 

1.5. OBJETO: AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO CONVÉNIO 910548/2021 
MAPA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE. 

1.6. VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 361.395,84 (Trezentos e Sessenta e Um 
Mil, Trezentos e Noventa e Cinco Reais e Oitenta e Quatro Centavos). 

1.7. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

21/10/2022 AS 13H30M 

UASG: 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br . 

1.8. PREGOEIR(A): Roselia Kriger  Becker  Pagani.(Nomeada pela Portaria n° 8.022 DE 
09/12/2021) 

1.9. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade 
com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei n° 10.520/2002, do Decreto Federal 
n° 10.024/2020, da Lei Complementar n° 123/2006, legislação complementar aplicável e, 
no que couber, na Lei n° 8.666/1993. 

2. DO OBJETO 
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no item 1.1 deste Edital e a descrição pormenorizada do 

objeto encontra-se no Termo de Referência/Projeto Básico anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência/Projeto Básico poderão ser acessados por 

meio da  Internet  nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br  e www.capanema.pi_..gov.br  
(https:/ /www.capanema.pr.ov.br/ transparencia/ adm/ licitacoes/licitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no portal 
Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital, seus 
anexos e termo de referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela 
Secretaria Municipal indicada no Termo de Referência. 

   

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
3.1. Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 
que o faça com antecedência de até 03 (três) dias fiteis, da data fixada para a abertura da 
sessão pública do certame. 
3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas o(a) pregoeiro(a) e protocolizadas 

em dias úteis, das 08h00 as 16h00, na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1.080, Setor de Protocolo, Centro, Capanema, ou encaminhadas através de  e-
mail  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  

3.1.2. Caberá ao(a) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias 
úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar 

a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste 
PREGÃO. 

3.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 
cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 
representação da impugnante. 
3.2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao(a) pregoeiro(a), até 03 (três) dias fiteis anteriores à data designada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, 
endereçados exclusivamente ao  e-mail:  licitacao@capanema.pr.gov.br  

3.2.2. 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias fiteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
3.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 
3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no  art.  90  da IN 
SEGES/MP n° 3, de 2018. 

a) As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação 
de acordo com as orientações que seguem no  link:  
www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf,  até o terceiro dia útil a 
data do recebimento das propostas. 

b) A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de 
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

c) Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
d) Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 
n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
n° 123/2006. 

4.2. Não poderio participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em 

decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta 
por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666/1993; 
Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

104 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CONTRATACI5ES PÚBLICAS Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

C: N P.1 n° 7S.977.760/0001-60 - homonacip: www.c:Ananpma.nranv.hr 



Município de Capanerna 
Estado do Paraná 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 
liquidação; 

e) que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 
4.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n.° 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
artigos 42 a 49. 
4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalagdo do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalagdo do campo "não" apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação  
definidos neste Edital e que a proposta apresentada está em conformidade  
com as exigências editalicias; 

4.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
4.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no 
inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal. 

4.4. Independentemente do disposto no subitem 4.3, como requisitos para participação  neste 
processo de contratação, a proponente apresentará as seguintes DECLARAÇÕES (na forma 
da Declaração Unificada anexa):  

a) de ciência e de concordância da proponente com as condições e obrigações 
contidas no Edital, no Termo de Referência/Projeto Básico, minuta da Ata de 
registro de preços/contrato e demais anexos, de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos, bem como de que a proposta 
comercial apresentada está em conformidade com as exigências do processo de 
contratação; 

b) de ciência e de concordáncia da empresa com as regras de execução, de 
recebimento e de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência/ Projeto 
Básico, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos; de que caso a proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes 
estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal; 

e) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 
inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública de 
qualquer ente federado; 

f) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e 
de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 
previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
durante toda a vigência da contratação; 

g) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 
processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

SECPFTAPIA MUNICIPAL DE- 

CONTRATAÇõES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.N P.1 n° 7S.977.760/0001-(S0 - hompnaaP: www.canAnpma.nr  cinv.hr  



k.)  

Município de Capanema 
Estado do Paraná 

h) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  
e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

i) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre 
os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se 
for o caso; 

j) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função 
pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

k) De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

4.5. De acordo com o indicado no item 1 deste Edital, em se tratando de licitação de 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte (EPPs), 
aplicam-se as seguintes disposições: 
4.5.1. A participação neste no pregão será exclusiva a microempresas (MEs), empresas 

de pequeno porte (EPPs), sociedades cooperativas enquadradas no  art.  34 da Lei 
n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 
o microempreendedor individual - MEI, cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto 
na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 3/2018. 

4.5.2. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação 
de acordo com as orientações que seguem no link:  
www.comprasgovernamentais.gov. br/  index.  php/ sicaf, até o terceiro dia útil 
anterior a data do recebimento das propostas. 

4.5.3. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de 
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

4.5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em 

decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi 
imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666/1993; 
d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução 

ou liquidação; 
e) que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
O entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição. 
que não se enquadrem nas hipóteses previstas no subitem 4.5.1 deste 
Edital. 

4.5.5. Aplicam-se os requisitos para participação previstos no subitem 4.3 deste Edital. 
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação  

sujeitará a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do  
contratos  quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e  
neste Edital.  

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

5.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
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7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote",  de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta 
mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
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5.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
6.1. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das 

demais fases e procedimentos da presente licitação ocorrerão exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br,  na data e hora da abertura 
da sessão pública prevista neste edital. 

6.2. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO 
(Decreto n° 5.450/05,  art.  24, § 5°). 

6.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação, a proposta com a descrição pormenorizada do objeto ofertado 
(incluindo sua marca e/ou modelo) e o prego, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dos documentos. 

6.4. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 

6.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123/06. 

6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
e julgamento da proposta. 

6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após 
o inicio da fase de habilitação. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por item",  de 

acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta 
mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/ modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso. 



8.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a 
sessão pública na internet será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a divulgação das 
propostas eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2. 0(a) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico. 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
8.4. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o(a) pregoeiro(a) e 

os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.6. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por item", de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário 
do item. 

8.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote",  de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total 
do lote. 

8.8. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo  
corn  o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 
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c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, 
o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo 
com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as 

informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que 
for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.6. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)  dias,  a contar da data de 
sua apresentação. 

7.8. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de 
Referência, faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, 
forem de seu interesse. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
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8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

8.11. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo). 

8.12. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo 
com o indicado no item 1 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento). 

8.13. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.14.  Seri  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

8.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor prego. 

8.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo(a) pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

8.20. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
8.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 
8.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.23. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos 
participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto A. Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  
n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

8.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.28. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

8.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

8.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, com a finalidade de negociar pregos menores do que o apresentado pelo 
licitante, para que seja obtida melhor proposta para a Administração. 

8.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.33. Após a negociação do  prey),  o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a 
apresentação da proposta definitiva de pregos. 

9. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS  
9.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para que este 

anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf) no sistema COMPRASNET, a 
PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS, em conformidade com o último lance ofertado. Para 
tanto, o(a) pregoeiro(a) fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante 
anexar os documentos utilizando o  link  "ANEXAR" disponível apenas para o 
licitante/vencedor. 

9.2. 0 licitante deverá anexar a Proposta Definitiva de Pregos no prazo de até 2 (duas) horas, 
contado a partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento 
do órgão público, ou seja, das 8h is 11h30m e das 13h15min is 17h30min. 

9.3. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio 
do  e-mail:  licitacao@capanema.pr.gov.br.  Após o envio do  e-mail,  o responsável pelo envio 
deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do  e-mail  e do 
seu conteúdo. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer 
motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do 
Município de Capanema quanto do emissor. 
9.3.1. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 

prazo de 2 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob 
qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de Preços, sendo realizado, 
pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

9.4. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do 
prazo estipulado, via  chat  ou  e-mail,  prorrogação do mesmo. 

9.5. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, 
mediante procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que 
comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de pregos, 
bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada 
do contrato ou estatuto social. 

9.6. 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada  
neste item 9,  sell  desclassificado e sujeitar-se-á As sanções previstas neste Edital.  

9.7. A proposta deverá conter: 
a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o preenchimento 

desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
b) pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
c) indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, 

taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas 
necessárias à execução do objeto; 

d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a 
duração da contratação ou para a validade da ata de registro de pregos. Caso não 
haja indicação, o prazo de validade da proposta definitiva de pregos  sera  de 1 
(um) ano, contado da data da apresentação da proposta definitiva de preços; 

e) indicação/ especificação do produto, marca/modelo; 
f) O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com 

até duas casas decimais (0,00). 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 % ,ECIETAPV\ MUNKIPt'1 Df /q. 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CONTRATACõES  PÚBLICAS  
C.NPTI nO 7S.977.70/0001-F)0 - hnmpnaap: www.crInAnorna.nr  cinv.hr  



n  

Município de Capanerna 
Estado do ParanA 

g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", 
de acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o desconto proposto deverá ser 
expresso em percentual. 

9.8. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, a proposta definitiva de pregos deverá 
discriminar os itens que compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem 
como os seus respectivos pregos unitários e totais. 
9.8.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser 

observada a proporcionalidade na redução dos pregos unitários de todos os itens, 
levando-se em consideração o preço total do lote indicado na proposta inicial de 
pregos e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do 
quantitativo de cada um dos itens. 

9.9. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

9.10. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares 
que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

9.11. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 

9.12. Após a apresentação da proposta definitiva de pregos, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
10.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Pregos quanto ao preenchimento dos 

requisitos previstos neste edital, especialmente quanto à adequação às especificações 
contidas no Termo de Referência/Projeto Básico e à compatibilidade do prego em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar prego 
manifestamente inexequível. 
10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou A. totalidade da remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 
a ocorrência será registrada em ata. 

10.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas,  sob pena de 
não aceitação da proposta. 
10.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo(a) pregoeiro(a). 

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) pregoeiro(a), sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

10.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 
nos subitens acima e desde que previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena 
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de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições indicados no termo de 
referência. 

10.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 
de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

10.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 
mensagem no sistema. 

10.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de 
acordo com o estipulado no Termo de Referência. 

10.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega 
de amostra fora das especificações previstas neste Edital, anexos e 
Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

10.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
for(ern) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta 
ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de urna que atenda As especificações constantes no 
Termo de Referência. 

10.5.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados 
pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 

10.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo indicado 
no Termo de Referência, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

10.5.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 
as condições indispensáveis A realização de testes e fornecer, sem  
Onus,  os manuais impressos em  lingua  portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.7. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

10.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar A subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 

10.9. Na hipótese de o preço máximo do objeto/item/lote da licitação ter sido definido com  
base na metodologia da média dos  preços cotados, somente será adjudicado o  
objeto/item/lote para a empresa vencedora se o preço ofertado for igual ou menor ao  
prego apresentado por esta mesma empresa na fase interna da licitação.  

10.10. Encerrada a análise quanto A aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO  
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto A existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Unido 

(https: /certidoes-apf.  apps.  tcu .gov. br).  
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

11.3. Constatada a existência de sanção, o(a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 
meio do SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos 
em relação à habilitação jurídica, A regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, quando for o caso. 
11.5.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender As condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior A data prevista 
para recebimento das propostas; 

11.5.2. e dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

11.5.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme  art.  43, 
§3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

11.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
A confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
integridade do documento digital. 

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.10. Ressalvado o disposto no subitem 6.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

11.11. A HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá na apresentação da documentação relativa A: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas  

Mercantis,  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Cor dicão  
de Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 
48/2018, cuja aceitação ficará condicionada A verificação da autenticidade no 
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.12. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá na apresentação da documentação 
relativa A: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
12) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal,  relativa 

ao domicilio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 

'Di-CIRETAPIA MUNIC1PAE DE- 

CONTRATAP5ES  PÚBLICAS  

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.N P.1 n° 7S 977 r-70/0001-W) - hnmcznaap: wvvw.cAnAnoma.nronv hr 



0 3 3  
Município de Capanerna 

Estado cio Paraná 
gl Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa 
da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;  

fl  Prova de regularidade para  corn  a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 
Prova de regularidade para com a Fazenda  Municipal,  relativa aos tributos 
relacionados com o objeto licitado;  

fl  Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de  
Tempo  de ServigolFGTS_I; 
Prova de inexistência de débitos inadimpliclos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  
nos termos da Lei n° 12A40/2011; 

LI a Declaração Unificada conforme modelo do ANEXO  III;  
j1 Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), a 

licitante deverá apresentar toda a documentação relativa à habilitação, porém, em 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição 
será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento 
em que for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, 
para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.1) A ausência de algum documento ou a não regularização da 
documentação no prazo estipulado implicará na inabilitação da 
empresa. 

i.2) 0 licitante ME ou EPP deverá apresentar ainda: 
I - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de 

acordo  coin  o modelo anexo. 
II - Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da 
Licitante, nos últimos 90 (noventa) dias, contados a partir da data 
prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

11.13. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  sera  exigida nesta licitação. 
a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 
igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão 
pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

12. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
12.1. Os documentos relacionados no item 11 serão analisados pelo(a) pregoeiro(a) e sua Equipe 

de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
12.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a 

inabilitação do licitante. 
12.2. No julgamento da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
12.2.1. É facultado o(a) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão  
pública. 

12.2.2. Para fins dos subitens 12.2 e 12.2.1, é permitido ao Pregoeiro consultar os sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em 
encontrar a(s) certiddo(bes) válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 
2019, não inabilitará o licitante. 

12.3. 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estará 
dispensado: 
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a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do Ultimo 

exercício. 
12.4. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro 

item ou lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso 
necessário, isto 6, somando as exigências do item ou lote em que venceu As do item ou lote 
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 
12.4.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já 

apresentado em momento anterior da mesma licitação. 
12.5. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 
a habilitação do licitante nos remanescentes. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

12.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 

a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas,  sob pena 
de inabilitação. 

12.8. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Pregos 
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) DESCLASSIFICARA 
ou INABILITARA, conforme o caso, e examinará a proposta subsequente c, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a 
este Edital. 

12.9. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocopia, Publicação de Orgdo da 
Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da  INTERNET,  ficando nesta hipótese sua veracidade 
sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

12.10. A habilitação dos Licitantes  sera  comprovada por meio de prévia e regular inscrição 
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e 
atualizados. 
12.10.1. 0 cadastro no SICAF substituirá apenas  os documentos relativos à Habilitação 

Jurídica, à Qualificação econômico-financeira e à Regularidade fiscal e 
trabalhista incluídos no sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua 
apresentação. 

12.10.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), 
o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o 
documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 
pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123/2006. 

12.10.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com 
alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

12.11. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) 
o declarará vencedor. 

12.12. Ocorrendo a inabilitação, o(a) pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem creccente 
de prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabil:cla&-
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor, o(a) pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante 

poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer. 

13.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência 
desse direito. 

13.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados Para, 
querendo, apresentarem as contrarrazões cm igual prazo, que começará a contar do término 
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do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
defesa dos seus interesses. 

13.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no  site:  www.coinprasgovernamentais.gov.br  

13.5. 0 recurso contra decisão do(a) pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo 
13.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) 

dias para: 
A) Negar admissibilidade -ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 
b) motivadamente, reconsiderar a decisão; 
c) manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

13.7. 0 acolhimento do reburso importará na invalidação apenas dás atos insuScetiveis de 
aprovei lamento. 

13.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentai3, a autoridade 
competente adjudicará o objeto c boinelogard o processo licitatório para determinar a 
contratação. 

13.9. Não havendo recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

) 4, SECPEIAPIA MUNICIPAL DE 
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14. DA REABERTURA DA SESSÃO Pl/BLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos *anulados e *os que dele 
dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do prego melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
caberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail,  de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender as *exigências de habilitação,  

sera  examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que 
atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

15.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo(a) 
pregoeiro(a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
15.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração 

aquisição/contratação do objeto/ serviço licitado. 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Pregos (SRP), após 

homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para, no prazo de até 5 (cinco) dias fiteis, contados da data da convocação, procederem 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de 
publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
16.1.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura da Ata  dc  Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
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para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo 
de até 5 cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

16.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde  quo  ocorra 
motivo justificado c aceito pelo órgão gerenCiaclor. 

16.3. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento 
convocatório. 

16.4. Na hipótese cio subitem 16.3, é facultado a Administração, ao invés do cancelamento da 
licitação, reabrir a fase de habilitação, convocando-se os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação. 

16.5.  Sera()  formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados c demais condições. 

16.6.  Sera  incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com pregos iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame. 

16.7. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as 
mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas 
durante toda a vigência da ata. 

16.8. Constatada a irregularidade no SICAF, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar a 
ata, o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ou em qualquer outra hipótese de 
cancelamento do registro prevista nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/13, o Pregoeiro 
poderá convocar o licitante subsequente, na ordem de classificação, reabrindo-se a fase de 
habilitação para os licitantes remanescentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis ao licitante vencedor. 
16.8.1. Na hipótese do subitem 16.8, o Pregoeiro estabelecerá negociação com o licitante 

melhor classificado, na sequência, para tentar reduzir o preço ofertado na licitação 
e compatibilizá-lo com o preço de mercado atualizado. 

17. DA CONTRATAÇAO COM OS FORNECEDORES POR MEIO DA ATA  
17.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do Órgão,  sera  

formalizada por intermédio da Ata de Registro de Pregos, conforme minuta anexa a este 
Edital. 
17.1.1. As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da 

Ata de Registro de Pregos, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição especifica, 
no respectivo requerimento elaborado. 

17.1.2. 0 órgão deverá assegurar-se de que o prego registrado na Ata permanece 
vantajoso, mediante realização de pesquisa  dc  mercado prévia à aquisição  (art.  9°, 
inciso XI, do Decreto n° 7.892/2013). 

17.2. 0 órgão enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do 
prazo de validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho. 

17.3. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir 
para a execução dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação. 

17.4. 2 vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, salvo por aceitação 
expressa e fundamentada da Administração Municipal. 

18. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA  
18.1. A alteração da Ata de Registro de Pregos e o cancelamento cio registro cio fornecedor 

obedecerão à disciplina da Lei ri° 8.666/1993 c do Decreto Federal n° 7.892/2013, conforme 
previsto na Ata de Registro de Pregos anexa ao Edital. 

13.2. É permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
pregos, inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, sem 
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. 

19. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 
EXECUÇÃO, CONCLUSÃO  E ENTREGA E DA  ALTERAÇÃO CONTRATUAL.  
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19.1. A contratação do fornecedor/prestador • de serviços poderá ser realizada por meio de 
contrato, conforme minuta anexa a este Edital. 

19.2. A contratação por meio de contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, 
descrevendo Os seguintes requisitos: 

a) demonstração de saldo da quantidade do objeto licitado prevista na ata de registro 
de pregos; 

b) justificativa pormenorizada da quantidade do objeto que será prevista no contrato, 
possibilitando a comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto 
da licitação em período anterior, juntando-se os relatórios do sistema; 

c) solicitação e justificativa para a vigência do contrato; 
d) comprovagdo da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e da 

juntada de documentos comprobatórios de que o prego do objeto previsto na ala 
de registro de pregos continua sendo compatível  coin  o prego  dc  mercado no 
momento da contratação, possibilitando a consulta de sistema de banco de pregos 
ou outros meios aplicáveis; 

e) anuência do licitante vencedor na celebração do contrato e o compromisso de 
manter o preço 'vigente na ata de registro de pregos, por toda a duração do 
contrato, salvo na hipótese do  art.  65, II, alínea "d", da Lei n° 8.666/1993; 

I) indicação da dotação orçamentária. 
19.3. A documentação encaminhada pela Secretaria será analisada pelo(a) pregoeiro(a), equipe de 

apoio. 
19.4. A vigência dos contratos derivados da ata de registro de pregos ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, isto 6, ao exercício financeiro de sua celebração, com 
exceção das hipóteses previstas nos incisos do  art.  57, da Lei n° 8.666/1993. 

19.5. Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente 
autuados em processo: 

a) alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 

que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 

ordem e no interesse da Administração; 
d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos por Lei; 
e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração em documento contemporâneo  it  sua ocorrência; 
f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento 
na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos 
responsáveis. 

19.6. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. 

19.7. A alteração contratual respeitará o regime descrito no  art.  65, da Lei n° 8.666/1993, com a 
devida análise da Procuradoria-Geral do Município e autorização da autoridade competente 
para celebrar o contrato. 

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
20.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a 

homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

20.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura por meio eletrônico, para 
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que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento. 

20.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666/1993; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e As previsões contidas no edital, seus 
anexos e no Termo de Referência, 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/1993 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

20.4. 0 prazo de vigência da contratação será aquele previsto no Termo de Referência. 
20.5. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem  
Onus,  antes da contratação. 

20.6. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

20.7. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

20.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominagões legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato. 

20.9. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da 
empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e/ou procuração e 
cédula de identidade do representante. 

20.10. A alteração do e a extinção do contrato obedecerão a disciplina da Lei n° 8.666/1993, bem 
como as disposições no contrato. 

20.11. É permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados no contrato, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993. 

21. DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO  
21.1. A empresa vencedora do certame deverá fornecer os produtos/prestar os serviços solicitados 

na forma e no prazo previstos no Termo de Referência. 
21.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
21.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o qual seja objeto da 

ata de registro de pregos, o órgão público interessado elaborará um requecimento 
de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes  
in  

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas e especificações dos objetos ou serviços, quando for o 

caso; 
f) justificativa cia quantidade do objeto e cla sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante. 

21.2.2. 0 requerimento indicado no subitem 21.2.1 deverá ser enviado à Secretaria 
Municipal de Finanças, a qual emitirá a requisição de empenho, juntamente ou 
não com a nota de empenho, e devolverá a documentação para o órgão 
interessado. 

21.2.3. 0 órgão interessado encaminhará o requerimento, juntamente com a requisição 
de empenho e/ou a nota de empenho, para a empresa contratada, via  e-mail.  
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A licitante contratada fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos 
constantes  dõ  requerimento indicado no subitem 21.2.1, cujo prazo será contado 

partir do dia seguinte no encaminhamento do  e-mail  de que trata o subitem 
- anterior. 

21.3. Salvo em situação excepcional, o licitante contratado soMente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 21.2.1. 

21.4. A recusa fundamentada no subitem 21.3 não gera responsabilidade ou penalizagao para o 
licitante  con  tratado. 

21.5. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

21.6. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo 
licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude subitem 21.2.1 
configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contrafação. 

21?'. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Pregos, após 
recebimento definitivo dos bens, deveiiio ser digltalizadass  incluidas no sistema 
disponível e armazenados cm arquivo próprio da Secretaria Municipai  dc  Finanças ou 
na própria Secretaria solicitante, permitindo a fiscalização de órgãos internos c externos. 

22. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO  
22.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
22.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo  

dc  Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
22.2.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, 

caberá à CONTRATADA . apresentar comunicação escrita, informando o fato ao 
fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e 
confeccionará  urn  terinO de recebimento provisório, identificando os 
objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou 
os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma 
copia do documento A CONTRATADA. 

22.2.2. Juntamente  coin  a ena-ega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias fiteis, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal 
correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 
Município. 

22.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da 
despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com 
as especificações do Termo de Referência c da solicitação mencionada no subitem 21.2.1, 
para fins de recebimento definiLivo. 
22.3.1. As solicitações mencionadas no subitem 21.2.1 deverão ser carimbadas e 

assinadas pela comissão  dc  recebimento, paia fins de recebimento definitivo 
do objeto/serviço, as quais serão armazenados em arquivo próprio da Secretaria 
Municipal de Finanças ou da Secretaria solicitante. 

22.3.2. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços 
prestados, por meio de servidores públicos competentes, acompanhados dos 
profissionais encarregados pela solicitação de contratação, com a finalidade de 
verificar a adequação do objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do 
objeto/serviço a que vier ser recusada. 

22.3.3. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o 
recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas. 

22.3.4. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata 
troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o  
'Fenno  de Referência e a solicitação indicacla no subitem 21.2.1, dentro do prazo 
de 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação enviada pelo Município, 
sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob 
sua responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do 
serviço. 
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22.3.5. Após tal inspeção c eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo 
de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas 
assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 
objeto substituído/ refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, 
disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

22.3.6. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à 
Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja 
encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento 
de Compras do Município. 

22.3.7. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código 
de Defesa do Consumidor). 

22.3.8. A notificação a que se refere o subitem 22.3.4 poderá ser encaminhada via  e-mail  
para a CONTRATADA. 

22.4. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo, nos termos deste 
edital, poderá ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se 
omitirem. 

22.5. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma do 
subitem 21.2.1, somente  sera()  enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do 
momento em que for entregue o restante. 

23. DO PAGAMENTO 
23.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

Contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do 
objeto/serviço, nos termos do item 22. 

23.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob 
pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

23.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
23.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até I 0 (dez) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do 
contrato. 

23.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

23.5. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes  it  aquisição ou 
prestação de serviço contratado. 

b) o Município de Capanema poderá realizar a retenção de valores devidos a 
titulo de tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como de 
créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 
impugnados. 

23.6. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributãrio 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

23.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

23.8. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado  sera  precedido de processo 
administrativo em que será garantido d.  empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 
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13.9. F.; vedado ao contratadO tranSfcrir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haver* cm decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que 
o problema seja definitivarnente sanado. 

23.11. As despesas decorrentes da presente licitação correrão *d conta de recursos específicos 
consignados no *Orçamento Geral do Município, conforme indicado no Termo de Referência, 
na Ata de Registro de Pregos, no Termo do Contrato ou cm instrumento equivalente. 

23.12. Os servidores dos Setores de Contabilidade, do Controle interno e da Tesouraria 
deverão exigir o cumprimento do disposto nos itens 21 e 22 deste Edital para realizarem 
os procedimentos Contábeis, de 'prestação de contas e de pagamento, sob pena de 
responsabifidade solidária pela malversação de verbas públicas. 
23.12.1. A recusa da realização dos procedimentos contábeis,  dc  prestação  dc  contas e de 

pagamentos pelos servidoree, eni razão da ausência da documentação indicada 
nos itens 21 c 22 deste Edital, não poderá ensejar a responsabilitagão 
administrativa dos servidores por insubordinaglo, desídia ou outra condui:a 
similar tipificada no Estatuto dos  Seim  idGres. 

24, DA  TI INFRAÇÕES E DAQSANÇÕES  ADMINISTRATIVAS  
24.1. Comete infração administrativa, o lititahte que, no decorrer da licitação: 

Não assinar a ata de registro de preços, ou não assinar o termo de contrato, 
quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

b) APresentar documentação falsa; • 
c) Deixar de entregar os docunientos exigidos no certame; 
d) Apresentar a proposta de preços e não apresentar a proposta definitiva  dc  pregos; 
e) Apresentar a proposta definitiva de preços c não apresentar a documentação de 

habilitação; 
f) Não mantiver a sua proposta dentro de  pram  de validade; 
g) Comportar-se de modo.  in  idôneo; 
1t) Cometer fraude fiscal; 
i) Fizer declaração falsa, 
j) Ensejar .o retardamento da execução do certame. 

24.2. 0 licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 2% (dois por cento) sobre o valor 
estimado da licitação, previsto no item 1 deste Edital, de acordo com a gravidade 
e as consequências da conduta do licitante; 

b) Iinpedimento de licitar c de contratar com o Município de Capanema e 
• descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, de acordo com a 

gravidade e as consequências da conduta do licitante, sem prejuizo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

24.3. As sanções dos sUbitens.  acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

24.4. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições 
de participação, quanto ao enquadramento _como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.6. As sanções administrativas serão previstas. no Termo  dc  Referência, na Ata de Registro de 
Preços ou no Termo do Contrato. 

24.6. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 
de Referência, na Ata de Registro de Pregos ou no Termo do Contrato serão observadas as 
seguintes regras básicas: 
24.6.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 

documento e/ou na Lei n° 8.666/1993 as seguintes sanções: 
a) advertência, 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou. contratar. 

24.6.2. Aplicam-se as disposições da Lei n° 8.666/1993 e na Lei 110  10.520/2002, com as 
seguintes adaptações: 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:NP:1 n° 7S.c172.760/0001-60 homptlACIP: www.ranAnomn.nranv hr 

SECPE FAPIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 



O A 2  

Município de Capanerna 
Estado do Parar 

a) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação 
dos serviços em horas,  sera  de 2% (dois por cento) do valor previsto na 
requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso na 
entrega/prestação; 

b) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação 
dos serviços em dias,  sera  de 5% (cinco por cento) do valor previsto na 
requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso na 
entrega/prestação; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do 
objeto/prestação dos serviços,  sera  de até 10% (dez por cento) do valor 
previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do 
cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" 
acima; 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto 
na requisição de fornecimento/prestação, por infração a qualquer cláusula 
ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Termo do Contrato 
ou de Termo de Referência, não especificada nas alíneas "a", "h" e "c" acima, 
aplicada em dobro na reincidéricia, 

c) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado da licitação 
previsto no item 1 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da 
contratação por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 
Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

f) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da licitação 
previsto no item 1 deste Edital, quando configurada a inexecução total do 
fornecimento/prestação. 

24.6.3. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Pública  sera  aplicada por 
prazo não superior a 02 (dois) anos. 

24.6.4. A sanção de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que  sera  conccdida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 
(dois) anos. 

24.7. As penalidades  sera()  aplicadas ap(58 regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório c a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

24.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos  dc  controle. 
24.9. A multa  sera  descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 
24.10. As multas  sera()  recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

24.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Piiblica poderão 
também ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das 
suas atividades empresariais e/ou profissionais; 
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c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar  corn  a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

24.12. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  corn  a Administração 
Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

24.13. As demais sanções são de competência exclusiva do(a) pregoeiro(a). 
24.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 

diSpbnibilizados pelOs órgãos de controle. 
24.15. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

25. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
25.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente coinprovado, ou anulá-la 
em virtude de vicio insanável, nos termos do  art.  49 da Lei n° 8.666/1993. 

25.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 
atos que diretamente dele dependam. 

25.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

25.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
25.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 

o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
25.6. Nenhum ato  sett  declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou 

aos demais interessados. 
25.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

25.0. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

26. DA RESPONSABILIDADE DA LICITANTE E DA CONTRATADA E DA 
GARANTIA/VALIDADE DO OBJETO  

26.1. A licitante c a contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante todo o certame c na execução da 
contratação. 

26.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/ serviços 
prestado. 

26.3. Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local 
onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da 
proponente, fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação,  hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução 
do problema 

26.4. Incuinbe à Contratada o ônus da prova da origem do vicio/defeito. 
• 

27. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÁO E DE  COMPLIANCE  
27.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
27.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) 'Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua. propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
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(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas 
alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues! serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
Município promover inspeção do objeto/serviço. 

27.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever 
funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão as 
providencias necessárias. 

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
28.1. 0 resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Capanema através do endereço eletrônico 
https:/Jwww.capanema.pr.gov.brjçje no Portal de Transparência do Município através 
do endereço eletrônico www.capanema.pr.gov.br/.  

28.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

28.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

28.4. Com  fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei n° 8.666/1993, é facultado ao(d) 
pregoeiro(a), à Procuradoria-Geral do Município ou à outra autoridade ou órgão competente, 
em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

28.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) 
pregoeiro(a). 

28.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), que decidird, com base na legislação 
vigente. 

28.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões 
puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

28.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 
documentos que o integram, especialmente o Termo de Referência. 

28.9. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para 
autenticação pelo(a) pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para 
oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 

28.10. Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

28.11. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
28.12. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 

número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos 
apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

28.13. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos após o protocolo, não podendo, ainda, ser 
remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

28.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primciro 
dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) 
em sentido contrário. 

28.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Capanema. 

28.16. Casos omissos c dúvidas serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a). 
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28.17. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa 
a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não 
implicará o afastamento de qualquer licitante. 

28.18. Integram este Edital,para todos os fins e efeitos os seguintes Anexos: 
ANEXO I Termo de Referência,  
ANEXO II Modelo de Proposta Definitiva de Pi-egos.  
ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada. 
ANEXO IV Modelo de Declaração.  dc  Enquadramento - ME/EPP. 
ANEXO V Minuta da Ata de Registro de Pregos. 
ANEXO VI Minuta do contrato. 

Município de Capanema/PR, Cidade da flojovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) XX dia(s) do mês de XXXX \1 022. 

AlVitalCO I3E 
PREFEITO MUIVICIPAL 
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ANEXO—  IT  

MODELO DE PROPOSTA DEPINITVA DE PREÇOS 

046 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer à Prefeitura 
Municipal de Capanema, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
xx/2022, conforme abaixo discriminado: 

1. Item/ Lote xxxx 

2. Especificações de cada item. 

3. Quantidade de cada item. 

4. Marca e/ou modelo de cada item. 

5. Valor unitário e total de cada item; 

6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos 
documentos que compõem a licitação. 

7. Indicar que a validade da proposta definitiva de preços 6 pelo prazo de 1 (um) ano, ou outro prazo 
indicado nos documentos que compõem a licitação, contado da data da apresentação da propoSta 
definitiva de preços. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto 
no Termo de Referência. 

9. Declarar  quo  preços ofertados já caldo inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratagiio. 

OBSERVAÇÕES: 
a) Rubricar todas as folhas e assinar a última; 
b) Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da proponente; 
c) O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 

Casas  decimals  (0,00); 
d) Em se tratando de licitação cujo critéric de julgamento seja o "maior desconto",  de ncoyclo  

corn  o indicado no item 1 .do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual; 
e) Ern  se tratando de licitação cujo critério do. julgamento seja o "menor prego 90.1.  lots",  de 

acordo com .o indicado no item l• do Edital, a proposta definitiva de preços cle,.•-era 
discriminar os itens que compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem 
como os seus respectivos pregos unitários e totais; 

c.l. Na indicação dos pregos unitários dos itens que compõem o lote deverá ser 
observada a proporcionalidade na rodução dos preços unitários de Iodos os itens, 
levando-se em consideração o preço total do lote indicado na proposta inicial de 
preços c o -  valor total do lote considerado vencedor do certame, ssm olvidar do 
quantitativo de cada um dos itens. 
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ANEXO  - III  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Pregoeira 
Município de Capanema, Estado do Paraná 
Edital de Pregão Eletrônico n° XX/ 2022 
Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa , inscrita 
no CNPJ n° , com sede na , através de seu 
represciltante legal infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições e obrigações contidas 
no Edital, no Termo de Referencia/Projeto Básico, na minuta da Ata de registro 
de preços/contrato e demais anexos; que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no Edital e anexos, bem como que a proposta comercial 
apresentada está em conformidade com as exigências deste processo de 
Contratação; 

b) a ciência • e a concordância da proponente com as regras de execução,  dc  
recebimento e de pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre que a proponente não emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos; de que caso a proponente empregue menores de 16 (dezesseis) anos, estes 
estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso 
)(XXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 
inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública de 
qualquer ente federado; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de 
que não se enquadra cm nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 
previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
durante toda a vigência da contratação; 

I) que o orçamento e a proposta comerciai apresentados pela proponente neste 
processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do 
artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 
que, em se tratando de inicroempresa ou cmpresa  dc  pequeno porte, cumpre os 
requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se 
for o caso; 

i) que NENIIUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função 
pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pdblica; 

j) que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante n° 13 do  SIT.  

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  
Portador(a) do RG sob n°  e CPF n° 

, cuja função/cargo é 
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(sócio administrador/procurador/ diretor/etc), responsável pela assinatura do 
Contrato/Ata. 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem 
como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do 
Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  
2 - Telefone: 
3 - Whats  App:  
4 -  Telegram:  

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a 
protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como 
intimado conforme os dados anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do 
CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a 
execução da presente contratação e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura 
(Nome represf.mtante legal) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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ANEXO -IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presenle instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através  dc  seu representante legal infra-assinado, declara,  cob  as 

penas do arligo 299 do Código Penal, que ce enquadra na situação de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

de 2022. 
Local c Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível! Cargo) 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:NP.1 n° 7S.c377.760/0001-60 hompnaciP: www.cananpma.nr  onv.hr 
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ANEXO VI— (MINUTA DO CONTRATO N° XX/2022) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELETIRAM O 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA XXXX, 
PROVENIENTE DA LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO N° XX. 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vinculo empregaticio, 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. De outro lado 
XXXXXXXX.XXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXX, com sede na RUA XXXXXXX=X-
CEP: XXXXXIOCX.71X - BAIRRO: XXXXXXX, MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXX, nesse 
ato representada pelo(a) Cr(a). XXXXXXXX=XXXX.XX, CPF N° X.XXXXXXXXX, a seguir 
denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento nos termos da Lei n° 8.666/1993, 
com base no Processo de Licitação Pregão Eletrônico n° XX/2022, cuja documentação integra este 
instrumento, mediante as clausulas c condições a seguir estipuladas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
1.1. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Lote Item Códig 
o do 
produ 
to/ ser 

• viço 

Descrição do , 
produto/ serviço 

Marca do 
produto 

Uni 
da 
de 
de 
me  
did  
a 

Quanti 
dacle 

Prego 
unitar 
io 

Preço total 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o 

disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de 
acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou 
requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCMIZA. - PRAZO DE 1.71liCIA DA CONTRATACAO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de X (xxxx) meses, a partir da data da 

assinatura deste instrumenlo. . 
2.2. 0 prazo  dc  vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/XX/XXX_X e eneerramentd 

em XX / XX / XX XX . . . 
3.2. 0 prazo para .a entrega do produto/execução dos servigos está descrito no termo de referência. 
4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total da contratação é  dc  R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
4,2. 0 'valor Mensal a ser pago à Contratada, se aplicável, é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CIi.USULA  TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e. forira 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 'segunda 
deste instrumento; 

SFCIRE FARO, MUNICIPAL DE 

CONTRATAC6ES PÚBLICAS 
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b) manter-se, durante toda a execução da contratação cm compatibilidade  corn  as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e tonciições exigidas e observar a data, horários 
e local de entrega do objeto/prestação de nervigos previamente agcndado pela Adrninistração 

• 
d.) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 

bem adquirido/ scrvigo prestado,"no. moinento.dci entrega do objeto ou no prazo máximo de 
2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao Objeto  co  
presente contrato, 

f) Comunicar à AdministraçãO, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)-  horas que antecede a 
data da entrega .  do objeto/prestação dos serviços, • os. motivels que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as Obrigações 
assumidas,  nem subeontratar qualquer das prestações a'que está obrigada; 

h) RespOnsabilizar-se pelas despesas . dos tributos, encargos trabalhistas, previciencidrios, 
• fiscais; comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam  oú  venham a incidir na entrega d.os objetos/execução dos 
serviços; 

1) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 
sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. " 

j) Caso hajd hecessidade, fica Sob responsabilidade da Contratada os ónus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 

• fornecimento do objeto/prestação de serviços. 
A Coutrattida será responsabilizada pelo descumprimento das normas, legais e infralegais na 
execução desta Contratação. 

5.2.1. O Contratada é responsável pelos danos causadds à Administração ou a terceiros, 
• decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  

G. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6..1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciOsamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente  coin  as'especificações constantes no Processo, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 
servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA StrIMA - DO .PAGAMENTO 
7.1. Eni.se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, Q pagamento 

'será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço - de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 
pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 
Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à entrega 
doS produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  Atli  de cada mês. . 

O pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços 
no  Inds  anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de 
recebimento indicado rio termo de referência, indicando a regularidade da contratação 
•e a qualidade- dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia  (Ail  de 
cada uiês.- 
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7.4. .0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio 
do sistema de pagamento PLX,  ou por, outro meio previsto na legislação. 

7.5. n vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 'estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena  dc  aplicação das sanções .administrativas cabíveis c indenização pelos .danos 
decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao ICAF, para .  comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo  dc  até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação .das 
penalidades previstas no edital.e .seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária c haverá, cm decorrência, suspensão do prazo de pagamento„ até 
que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.3. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordeni 
bancaria para pagamento. 

7.8. A , Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou 
prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retençao de valores devidos a titulo de tributou 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de, créditos tributários inccaiton 
em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente .eptante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nO 123/2006,. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e colitribuições 
abrangidos Por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à aprecentação 
de comprovação por meio de.  documento Oficial de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes s multas elou 
indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer 'valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que  sera  garantido à empresa o contraditório e a anipla 
defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. e vedado 'a Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, clesd?, qUe a Contratada não tenha concorrido 

de alguma. forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atrase, apurados desde a data limite prevista para o pagamento at6 
a data do efetivo pagamento, utilizando-se o 1PCA como índice de correção monetária, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Indice de atualizasão financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamen  Lo  e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

3. CLAUSULA StTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMF,NTATZTA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contretnção correrão â. conta de recursos específicos 

consignados no.  Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
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Dotações 

Exercici 
o da.  
des e esa 

Conta 
da , 
despesa 

Funcional prograrriátic, FOnt 
e: • 

recurso 

attikeza'd 
esi.)esa 

o a. ronte 

2022 3480 10.001.20.606.2001.1209 0000 4.4.90.52.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

12022 3480 10.001.20.60,6.2001.1209 000 4.4.9p..52.00.00 Do Exercício 

2022  3484 10.001.20.606.2001.1209 930 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
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9. CLAUSULA  NONA - DA FISCAL1ZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação  dos seivigos decorrentes da presente contratação 

será .exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as 
davidas que surgirem' no curso da contratação e de  'Lucid  dará ciência à Administração. 

9.2. A fisCalização de que • trata csta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros; por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições OU falhaS técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas  coin  a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observadbs e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇOES E DO. REAJUSTE 
Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 
8.666/1993. 

10.2. •Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 
• vigência deste instrumentb, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 
Contratada não deu causa A prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos 
valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
ÇONTPATACAO  
11.1. Constifuem motivb para a extinção/cancelamento da contratação: 

• a) •  O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 
especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicadOs no 
processo e. na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social 'ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

. capacidade de conclUir a contratação; 
d) decretação  dc  falência ou  dc  insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 

Contratada; 
e) 'caso' fortuito ou força. maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 

contratação; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 'como emn 

outras normas especificas, para pessoa  coin  deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
i) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2: A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 
b) suspensão 'de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 
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c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida 
de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data. da 
extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de 
valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extingdo/•Cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente 
de Contratações, por meio eletrônico, c o ato de extinção/cancelamento será publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem 

contratação. 
11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 

formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 
11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extingdo/cancelurnento da 

contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 12.4 deste 
Instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições 
da Lei n° 8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA !)CIMA SEGUNDA. - DO RECEBJMENTO DO  OBJETO DA CONTRATACAO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratFlgdo, o 
qual verificará o .produto/servigo e confeccionará um termo de recebimento provisório, 
identificando à produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada o 
entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo urna cópia do documento 
CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação 
do fiscal da contratação, poderá ser designado -outros servidores para a realização do 
recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento!prestação, ou no prazo estabeleeidr, em 
cronograma acordado entre as ,partes, a CONTRATADA deverá apresenter zt nota. 
fiscal correspondente, nos terrnos definidos pelo Departamento de Compras do 
Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por 
comissão de recebimento, formada por três' servidores efetivos, realizará, no prazo de até 1.5 
•(quinze) dias, a liquilação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto da 
contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação confeccionada pelo 
órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As.  solicitações mencionadas no • termo de referência deverão ser carimbadas e 
assinadas pela fiscalização, para rins de recebimento definitivo do objeto.. 
contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do  Con  trole Interno  
oil  do Departamento de Compras do Município ou da própria 'Secretaria 
preferencialmente em meio digital. 

12..3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do 'objeto da contratação, por meio de servidores) 
público(s) competente, acompanhado(s) ,do. fr) profissional(is) encarregado(c) • pela solicitação 
da contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e 
relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

.12.4. A-  CONTRATADA  flea  ohm igad.a a substitirlr, 'as suas expensas, no todo ou em parle, o objc;to 
da contratação cm que e verificarem. vícios, defeitos ou incorreções resultai:Ites  Oa  sua 
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qualidade, quantidade ou aparência, eabcndo à fiscalização não atestar o retebimento  aid  que 
sejam sanadas todas as eventuais penclemcias  clue  possam vir a ser aPoniadas. 

12.S. No, 'raso de- rejeigfiô do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata 
troca por (YU:a° produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordci  Corn  ()* termo 
de refcrênCia . e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 ('vinte e quatro) 
hcras, contado da uotiacação erniadipelo MunicipiO, sob pena de aplicação das sanções 
previstas 'neste instrumento, ficando sob sua responsabiiidade todos os custos da operação 
de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção' e eventuais regularizações  dc  pendências,  sera  lavrado Termo de 
Pecebimento DefinitivO, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto sUbstiluido/serVigo 
refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 
contratada. 

12.7. Na hipótese de otermO de recebirriento -definitivo não ser elaborado teinpestivainente, reputar-
se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, 
desde que o fato seja comunicado   Con  trritante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo 
c desde que seja encaminhada pcitt CGliTRATADA a respectiva neta fiscal ao 
LcpaitaMento de Compras o MuniC:rio, 

12.4. O. recebimento definitiVo.  do objeto da 'contratação não 'exime a CONTRATADA, eia qualquer 
épOca, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por 
força das-disposições legais em vigor -(Lei  re  10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o Subitein 12.5 poderá ser encaminhada.  via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento proVisório ou definitivo nos termos deste 
instrumento ensejará 'a responsabilizaçaõ administrativa dos agentes públicos que se 

• omitirem. 
12.11:As notas listais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, 

. tia -  forma descrita no termo  dc  referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 
pagamento a partir do  moment(*)  em  clue  for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão prcvistas no Edital e ilo Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA  DÉCIMA QUARTA MEDIDAS ACAUTELADORAS 
14.1. Consoante o. artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma d.e prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA DOS .CASOS' OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não -  explicitadas rias cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convoeatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições cOntidas na Lei n° 3.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 
8.666/1993, na Lei n° . 9.784/1999, bem como *nos demais regulamentos e normas 

- administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
indepeudehtemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui 
previstas e pelos preceitos de direito público, 'aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, iia forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA HABILITACAO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

- a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA,-  DA, IRESPONSABIL1DADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados et Administração ou a terceiros, decorrentes 

desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
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17.1.1. Se por qualquer motivo a Administragdo municipal vier a ser demandada em juizo por 
terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, 
o Município  it'd  se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que 
a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando 
este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o  Onus  da prova da regularidade dos produtos/ serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIWA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUKAO 
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

f) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

g) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

h) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

i) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

i) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas 
alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/ serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício  dc  direito de o 
Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever 
funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão as providências 
necessárias. 

19. CLAUSULA 1311:CIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pelo Contratante e a integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de 
Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca  (lc  
Capanema-PR. 

20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-do pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei 
n° 3.666/1993, combinado  corn  o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma legal. 

20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os saus dispositivos, o edital do 
Pregão Eletrônico n° xx/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva 
de pregos da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Ivlunicipal, o Senhor Américo Bellé, c pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 
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IJAItICO BELLit 
Prefeito ilfunicipal 

XXXXXXX 
Represent-mite Legal  da Contratada  

X;;,XXXXX 
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PARECER JURÍDICO N° 106/2022 

REQUERENTE: Pregoeira  

AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

ASSUNTO: Controle de legalidade de processo de licitação. Pregão Eletrônico. 

Aquisição de retroescavadeira. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE 
PROCESSO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO 
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES. 
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. 
PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da 
Procuradoria-Geral o presente processo de contratação, conforme condições e 
especificações contidas no processo. 

Constam no processo administrativo fisico: 
I) Portaria n° 8.022/2021; 
II) Solicitação da contratação;  
III) Termo de referência e anexos; 
IV) Orçamento definitivo; 
V) Pesquisa de preços; 
VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal; 
VII) Parecer do Departamento de Contabilidade; 
VIII) Minuta do edital; 
IX) Anexos II a VI. 

É o relatório. 

2. PARECER: 

Convêm destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos 
do parágrafo único do  art.  38, da Lei IV 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma 
estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 
consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros do objeto entendido como necess o 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do  objet  
da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgd 
juridico. 
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Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 
relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade Pregão  
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados 

em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação 
como um bem/serviço comum, nos termos da Lei n° 10.520/2002; e (2) a necessidade 
de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos 
parâmetros objetivamente fixados no processo de licitação. 

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei n° 
10.520/2002, restrita à contratação de bens e serviços comuns, com disciplina e 
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros 
contratados da Administração em hipóteses determinadas e especificas, aplicando-
se, subsidiariamente, as normas da Lei  nee  8.666/1993. 

A própria lei acima mencionada, em seu  art.  10, Parágrafo Único, esclarece o 
que se deve entender por "bens e serviços comuns": 

"Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serviços 
comuns", citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho 
Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25 Ed., Editora Atlas, p. 
304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a adoção do 
pregão para praticamente todos os bens e serviços: 

"Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de 
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n° 3.555, de 8.8.2000 (publ. Em 
9.8.2000). No anexo, onde hei a enumeração, pode constatar-se que praticamente 
todos os bens e serviços foram considerados comuns; poucos, na verdade, 
estarão fora da relação, o que significa que o pregão semi adotado em grande 
escala". 

Também o Tribunal de Contas da Unido, em análise quanto à abrangência 
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tais 
como nos acórdãos 313/2004, 2.471/2008, ambos do Plenário: 

"11. 0 administrador público, ao analisar se o objeto do pregão enquadra-
se no conceito de bem ou serviço comum, deverá considerar dois fatores: 
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos no edital? As especificações estabelecidas são usuais de 
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou serviço 
poderá ser licitado na modalidade pregão. 
12. A verificação do nível de especificidade do objeto constitui um ótimo 
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificação de um 
bem de natureza comum. Isso não significa que somente os bens pouc 
sofisticados poderão ser objeto do pregão, ao contrário, objetos complexo 
também podem ser enquadrados como comuns(...)". 
(Acórdão n° 313/2004 - Plenário)  
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"19. 0 entendimento de bem comum, de acordo com diversos autores, 
nada tem a ver com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos 
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de 
alterações especificas para o fornecimento em questão». 
(Acórdão n° 2.471/2008 - Plenáriol  

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Termo de referência), 
bem como da verificação de existência de um mercado vasto, diversificado e capaz de 
identificar amplamente as especificações usuais deste objeto, infere-se a regularidade 
da adoção do pregão como modalidade desta licitação. 

2.2. Do Termo de Referencia 
Em licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a elaboração de 

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condições gerais para a realização 
da licitação e para a execução do contrato. 

Destarte, limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do 
documento, verifica-se que o Termo de Referência atende de maneira suficiente aos 
requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitantes elaborem as 
suas propostas e estabelece regras especificas para a execução contratual. 

2.3. Da minuta do edital 
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação aplicável ao 

presente caso, qual seja, a Lei n° 10.520/2002, o Decreto Federal IV 7.892/2013, o 
Decreto Municipal n° 4.118/2007, a Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem 
como, de forma subsidiária, a Lei n° 8.666/1993. 

No que tange à minuta do edital, verifica-se que foram preenchidos os requisitos 

essenciais do  art.  40, da Lei n° 8.666/93, ressaltando-se a razoabilidade dos 

documentos exigidos. 
Ademais, oportuno registrar a necessidade de a administração se atentar para 

o disposto nos itens 22 e 23 do edital, especificamente no que tange às condições de  
recebimento do objeto e a necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo  
para possibilitar o pagamento, observando-se as peculiaridades previstas no 
termo de referência.  

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de confecção 
do Termo de Recebimento Provisório e/ou Definitivo podem ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos que se omitirem. 

2.4. Da minuta da ata e do contrato  
Extrai-se que as minutas da ata e do contrato anexas ao edital preveem as 

cláusulas essenciais dispostas no  art.  55, da Lei n° 8.666/1993, conforme o modelo 
confeccionado pela PGM. 

2.5. Recomendações 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de toda 

as informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade do 
agentes públicos e privados envolvidos. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 - ramal 217 

procuradaria accapanemapr.gonhr  -  Dr.  Alvaro Skiba Júnior 



Estrada Parque Caminho do Colono, aos 29 dias do mês de setembro de 2022 
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de 
sanções de natureza politica, administrativa, civil e penal em caso de malversação 
da verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrigações legais, 
contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade 
administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à publicação 

da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos. 

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação do edital e dos seus 

anexos, bem como da fase interna da licitação na integra no portal eletrônico do  

Município de Capanema, em atendimento à Lei Federal 12.527/2011.  

Município de Capanema, Estado do Paraná -  Cidade da Rodovia Ecológica - 

Av. Pedro Viriato Parigot de SOU7A, 1080- Centro - 85760-000- Fone: 46-3552-1321 - ramal 217 

proruradoriaecapanernapr.gov.br  -  Dr.  Alvaro Skiba Júnior 
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ti Município de Capanema 

Estado cio Paraná 

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 03 dia(s) do mês de outubro de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico n° 97/ 2022 

DE: Prefeito Municipal 
PARA: Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo AUTORIZO 
a licitação sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, que tem por objeto o AQUISIÇÃO DE 
RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO CONVÉNIO 910548/2021 MAPA, ATRAVES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE., nos termos da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria n° 8.022 de 09/12/2021, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema PR, Edição 870 de 
10/12/2021 

Encaminhe-se ao Setor de Licitações para as providências necessárias. 

Prefeito Municipal 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C:N P1 n° 7S.977.760/0001-60 - hompnaar4: www.canAnPma.nrcinv.hr  



AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  97/2022 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 

que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n297/2022. Tipo de 
Julgamento: Menor preço Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO 
CONVÊNIO 910548/2021 MAPA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE.. R$ 

361.395,84 Trezentos e Sessenta e Um Mil, Trezentos e 

Noventa e Cinco Reais e Oitenta e Quatro Centavos). Abertura 

das propostas: 13:30 Horas do dia 21/10/2022. Local: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais 

informações podem ser adquiridas no Departamento de 

Contratações Públicas , Prefeitura Municipal de Capanema, 

sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— 

Capanema — Paraná — Centro e também no  site  

www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 03/10/2022 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 

Pregoeira 

'1)63 



—Resumo do Aviso de Licitação 

Órgão 

196126:tifADO  DO PARANA 

UASG Responsável 

987487- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Modo de Disputa 

[Aberto  

N° da Licitação 

00097/20221 

Forma de Realização 

[Eletrônico  

Modalidade de Licitação 

Pregão 

Lei 

[1,ein° 10.520/2002 

Tradicional 

Caracterlstica 

Data/Hora da Abertura da Licitação 

Em121/10/2022  

Data da Divulgação 

i 04/164**  

Data da Disponibilidade do Edital 

A partir de 04/10/2022 As r08:06-1 

a) Este Aviso de Licitação será Divulgado no gov.br/compras (www.gov.bricompras) na data de 04/10/2022. 

Quantidade de !tens 

AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO CONVÉNIO 910548/2021 MAPA, ATRAVÉS DA secretaria municipal de agricultura e 
meio ambiente 

N° do Processo Tipo de Licitação 

97 Menor Preço  

Equalização de ICMS 

Objeto 

Internacional 

Disponibilizar apenas para Divulgação I 

Aviso de Licitação I 

03/10/2022 09:53 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 

o (1_1  A 
.j  

Licitação 
pAppp4Anogibilidade • 

Disponlbilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 03/10/2022 09:53:23 

Pedido ideratação Eietrônica 1 

I
Soluluo 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDivulgacao 1/1 

_ _ _ _ _0111111.111.111mm__ 



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 

LEI MUNICIPAL  Ng  1.648/2018 

COORDENAÇÃO/DIREÇÃO: Luciana Zanon 
- Secretaria de Administração 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO:  Caroline  Pilati 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  

E-mail:  diariooficial@capanema.prgov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretária de Administração: Luciana Zanon 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Raquel Belchior Szimanski 

Secretário de Contratações Públicas: Alecxandro  Noll  
Secretária de Educação e Cultura: Zaida Teresinha Parabocz 

Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretária da Familia e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 

Secretário de Indústria e Comércio: João Pedro  Markus  
Secretário de Planejamento e Projetos: Guilherme Alexandre 
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Jilmar  Jablonski  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Arieli Kaciara Wons 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  

Capanema - Paraná 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Presidente 
Vereador: Sergio Ullrich - Vice - Presidente 

Vereador: Edson Wilmsen - 1.2  Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2g Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 

Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 96/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n"96/2022. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEICULO PARA O CENTRO DIA ATRAVÉS 
DA SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO) A EMENDA 
PARLAMENTAR DA PROGRAMAÇÃO N° 410450120220001,  FUN- 

TERÇA-FEIRA, 04 DE OUTUBRO DE 2022 - EDIÇÃO 1060 
ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 

7, e " DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

( • 
0 0 1:+1.3 3 

DO A FUNDO FEDERAL.. R$ 146.447,12 Cento e Quarenta e Seis Mil, 
Quatrocentos e Quarenta e Sete Reais e Doze Centavos). Abertura das 
propostas: 08:30 Horas do dia 21/10/2022. Local: https://wwwcom-
prasgovernamentais.gov.br , demais informações podem ser adquiridas 
no Departamento de Contratações Públicas , Prefeitura Municipal de 
Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Ca- 
panema —  Parana  — Centro e também no  site  www.capanerna.pr.gov.br. 
Capanema, 03/10/2022 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

I.° Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços n° 93/2022, que entre si 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de 
outro lado a empresa DISTRIBUIDORA DE LUBRIFICANTES PETRO 
OESTE EIRELI 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato repre-
sentada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designa- 
da PREFEITURA, Senhor AMÉRICO  BELLE, doravante designada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa DISTRIBUIDORA DE 
LUBRIFICANTES PETRO OESTE EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, situada a  ROD  BR-467 KM78, S/N A 850 MT VIAD. SALA 01 
- CEP: 85907060 - BAIRRO: VISTA ALEGRE, inscrita no CNPJ sob  on'  
30.572.270/0001-38, neste ato por seu representante legal, FERNANDO 
FABIANO FAVERO, CPF:008.172.319-94 ao fim assinado, doravante 
designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das 
Leis n" 10.520/2002 e le  8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajus- 
tam o presente Contrato, em decorrência do Edital Pregão Eletrônico 
N° 3/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme Ata de Registro de Preços firma-
do em 31/03/2022, objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão 
Eletrônico n° 3/2022, entre as partes acima identificadas, para AQUI-
SIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES DIVERSOS, GRAXA E FLUIDO 
DE FREIO, PARA USO EM VEÍCULOS E MAQUINAS DA FROTA 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, PROCESSADO PELO SISTE-
MA DE REGISTRO DE PREÇOS, em conformidade  coin  a Decisão 

Administrativa datada de 28/09/2022, fica acrescida o item 07 a ata de 
Registro de Preços n° 93/2022, conforme abaixo:  
hen;  Cddigo do pio-  

duto/serviço  
Desch,*  do produto4erviço  Moir-a do 

in ()dot,. 
Onitiade 
di:  incilota, 

Quitntidade  Erect,  
un  kirk,  

Pi rço 
total 
6.300,00' 7 53161 LIQUIDO DE ARREFICI.  

MENTO  PRE  DILUIDO 
SIMILAR AO UTILIZADO 
EM EQUIPAMENTOS  CAT-
ERPILLAR  COMI LITROS 
EXCLUSIVO MEJEPP 

POSER BRIE. GL  200,00 31,50 

CLAUSULA SEGUNDA: Valor Total do Aditivo: R$ 6.300,00 (Seis mil 
e trezentos reais) 

CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente  ern  02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 29 dia(s) do mês de setembro de 2022 

AMERICO  BELLE FERNANDO FABIANO  MEW  
Piefeitu Municipal Reprekentante  Lop!  

DISTRIBUIDORA DE LUBRIFIC ANTES PETRO OESTE  FIRM  
Conl tatada 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 97/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO TERÇA-FEIRA, 04 DE OUTUBRO DE 2022 - EDIÇÃO 1060 
MUNICIPI() DE CAPANEMA  

ft 0 C...)  

• 

• 

PREGÃO ELETRÔNICO n097/2022. Tipo de Julgamento: Menor 
preço Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO 
CONVÊNIO 910548/2021 MAPA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE.. R$ 361.395,84 
Trezentos e Sessenta e Um Mil, Trezentos e Noventa e Cinco Reais e 
Oitenta e Quatro Centavos). Abertura das propostas: 13:30 Horas do 
dia 21/10/2022. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , 
demais informações podem ser adquiridas no Departamento de Con-
tratações Públicas Prefeitura Municipal  dc  Capanema, sito a Av.  Gov.  
Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - Centro e 
também no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 03/10/2022 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 98/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público 
que realizara Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n'98/2022. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS EM ATEN-
DIMENTO AO CONVÊNIO 040/2022 DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA O MUNICIP10 DE 
CAPANEMA-PR.. R$ 416.100,00 Quatrocentos e Dezesseis Mil e Cem 
Reais). Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 24/10/2022. Local: 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br, demais informações po-
dem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públicas, Pre-
feitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot 
de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - Centro e também no  site  www. 
capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 03/10/2022 
Roselia •Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 99/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público 
que realizará Processo Licitatário, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n°99/2022. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMA-
NENTES PARA INSTALAÇÃO DO CENTRO DIA ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO À EMEN-
DA PARLA-MENTAR DA PROGRAMAÇÃO N° 410450120220001, 
FUNDO A FUNDO FEDERAL, PROCESSADA PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇO.. R$ 76.689,17 Setenta e Seis Mil, Seiscentos e 
Oitenta e Nove Reais e Dezessete Centavos). Abertura das propostas: 
08:30 Horas do dia 25/10/2022. Local: https://www.comprasgoverna-
mentais.gov.br , demais informações podem ser adquiridas no Departa-
mento de Contratações Públicas , Prefeitura Municipal de Capanema, 
sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  
Parana  - Centro e também no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 03/10/2022 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

4.° Termo Aditivo ao Contrato n° 42/2022, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANA e de outro lado a 
empresa FERNANDO RICARDO REOLON CONSTRUÇOES -  EIRE-
LI 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
N1CIPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de  

Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato repre-
sentada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada 
PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, doravante designada CON-
TRATANTE, e de outro lado a empresa FERNANDO RICARDO RE-
OLON CONSTRUÇOES - EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
situada a RUA PRINCESA IZABEI„ 3352 SALA 01 - CEP: 85770000 
- BAIRRO: CENTRO, inscrita no CNPJ sob o n° 07.129.002/0001-24, 
neste ato por seu representante legal, FERNANDO RICARDO REO-
LON, CPF:049.044.479-21 ao fim assinado, doravante designada CON- 
TRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei n° n° 8.666/93 
e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decor-
rência do Edital Concorrência n° 1/2021, mediante as seguintes clausu-
las e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato firmado em 08/02/2022, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Concorrência n° 1/2021, en-
tre as partes acima identificadas, para CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO REVITALIZAÇÃO DO 
PARQUE DE EXPOSIÇÕES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, 
em conformidade com o Parecer Jurídico n" 108/2022, fica prorrogado 
o prazo de Vigência do Contrato n°42/2022 até 19/11/2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais clausulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 03 dia(s) do mês de outubro de 2022 

AMERICO  BELIE. FERNANDO RICARDO REOLON 
Prefeito Municipal Representante Legal 

FERNANDO RICARDO REOLON CONSTRUÇOES - EIRF.1.1 
Contratada 

PORTARIA Isr 8.250, DE 03 DE SETEMBRO DE 2022. 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico n° 90/2022. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
esta de acordo  corn  a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e com a Lei 
n°8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu 
artigo 43; 

RESOUVE:  

Art.  10  Homologar o Processo de Licitação modalidade  Prep()  Eletrôni- 
co n°90/2022, objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA 
USO DAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.  
Art.  2' Em cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando os vencedores pelo critério menor preço Por Lote; 
Vencedoies ' 
Forneceilor lute Item Procluto/ServIço Mu,, Quantidatie Preço 

CA GAN I ° I ATESTADO NtErlico, BLOCO COM 511 F01.11AS,-CALGAN 200,00 5,01 

EDITORA I VIA, MEDINDO 15X21CM, CONFECCIONADO EDITORA 

GRAFICA EM PAPEL SULFITE 766. IMPRESSÃO COLOR • GRÁFICA 
LIDA - ME IDA, COR BRANCA, MODELO PREDEFINIDO LTDA 

PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE  SAME. CON  - 
FORME MODEI 0 

CALGAN 1 .2 CADERNEXA DA CRIANÇA, VERSA() MENINA,•CALGAN 150.00 8,91 

EDITORA CAPA COLORIDA. MEDINDO 21X15CM. CON.  EDITORA 
GRÁFICA 
LIDA - ME 

FECCIONADA EM PAPEL COUCIIE 1500 LISO, 
IMPRESSAO COLORIDA. MIOLO  CONTEND()  108 

GRAFICA 
LIDA 

PAGINAS, FRENTE E VERSO, IMPRESSA0 COI.- 
ORIDA EM PAPE!. SULFITE 1206, CONFORME 
MODELO ESTABELECIDO  PEW  MINISTERIO DA 
SAUDE E DISPONIBILIZADO PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAODE. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BORRAZ6POLIS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRÔNICO NO 45/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 089/2022. Objeto PREGAO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LIMPEZA DE 
FOSSA SÉPTICA, SUMIDOUROS, COLETA DE CHORUME E LIMPEZA DE CAIXAS DE GORDURA 
DOS DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL (HOSPITAL, CLINICA, UBSS, ESCOLAS) 
E USINA DE TRIAGEM E COMPOSTAGEM, no valor médio estimado de R$ 107.434,80 (cento 
e sete mil quatrocentos e trinta e quatro reals e oitenta centavos). A abertura  sera  no dia 
19 de Outubro de 2022 as 09h30min no endereço eletrônico www.caixa.gov.br. 

Informações Complementares: no Departamento de Compras e Licitações no 
telefone (43)3452-8700, ou licitacao@borrazopolls.pr.gov.br. 

Borrazdpolis - PR, 3 de Outubro de 2022. 
DALTON FERNANDES MOREIRA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRÔNICO NO 59/2022 

Processo Licitatório ng: 088/2022. 
Tipo: Menor  prep  por lote. Objeto: Aquisição de Equipamentos/Implementos 

Agricolas para atender ao Convenio Mapa - 902918/2020. Recursos: Convênio Mapa 
(Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento) ng 902918/2020 e Tesouro 
Municipal. Abertura: 20/10/2022 as 09h, na sala de Licitações via  site:  
www.comprasgovernamentals.com.br. Preços máximos admitidos: R$ 190.160,00. 

RICARDO SAMPAIO DOS SANTOS 
Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRÔNICO  Ng  123/2022 

ITENS EXCLUSIVOS ME E EPP 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE  KITS  DE PRIMEIROS SOCORROS. 
ABERTURA: 19/10/2022 08:30h. DISPUTA: 19/10/2022 09:00h. 
Autorização: Mauricio R. Rivabem - Prefeito Municipal de Campo Largo - Pr. 

INFORMACOES COMPLEMENTARES: Os Interessados poderao retirar o edital na 
Av. Padre Natal Pigatto, 925 - bloco 07, no horario de expediente ou pelo  site  
www.campolargo.pr.gov.br  - empresa - licitacoes; 

www.licitacoes-e.com.br. 

SAMANTA SIQUEIRA 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO DO TENENTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRONICO NO 62/2022 

Nova data de abertura 

Objeto: Aquisição de móveis e equipamentos para Secretaria Municipal de Saúde. 
PROPOSTA MINISTÉRIO DA SAÚDE  Ng  10411.489000/1220.03 
Data de abertura das propostas e disputa de preços: 19/10/2022, as 09h0Omin. 

0 edital está disponivel na página https://blicompras.com  e no  site  
www.campodotenente.pr.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas no 
Departamento de Licitações e Contratos, à Av. Miguel Komarchewski, ng 900, Centro, 
Campo do Tenente/PR • Fone: (41) 3628-1795. 

Campo do Tenente - PR, 27 de setembro de 2022. 
WEVERTON WILLIAN VIZENTIN 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO NO 99/2022 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna publico que realizara 
Processo Licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGAO ELETRONICO ng99/2022. 
Tipo de Julgamento: Menor preco Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA 
INSTALAÇÃO DO CENTRO DIA ATRAVÉS DA SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO A EMENDA PARLA-MENTAR 
DA PROGRAMAÇÃO N' 410450120220001, FUNDO A FUNDO FEDERAL, PROCESSADA PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO.. 115 76.689,17 Setenta e Seis Mil, Seiscentos e Oitenta e 
Nove Reais e Dezessete Centavos). Abertura das propostas: 08:30Horas do dia 25/10/2022. 
Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais informacoes podem ser 
adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas, Prefeitura Municipal de Capanema, 
sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  Centro e 

tambem no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema - PR, 3 de outubro de 2022 
ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN!  

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRONICO NO 96/2022 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  toma publico que realizara 

Processo licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGAO ELETRONICO n596/2022. 
Tipo de Julgamento: Menor preco Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA 0 CENTRO DIA ATRAVÉS DA SECRETARIA 
DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR EM 
ATENDIMENTO A EMENDA PARLAMENTAR DA PROGRAMAÇÃO  he  410450120220001, 

FUNDO A FUNDO FEDERAL.. R$ 146.447,12 Cento e Quarenta e Seis Mil, Quatrocentos e 
Quarenta e Sete Reais e Doze Centavos). Abertura das propostas: 08:30Horas do dia 
21/10/2022. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais informacoes 

podem ser adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura Municipal de 

Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - 

Centro e tambem no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema - PR, 3 de outubro de 2022 
ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRÔNICO NO 98/2022 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna publico que realizara 
Processo Licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGAO ELETRONICO n998/2022. 
Tipo de Julgamento: Menor preco Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS EM ATENDIMENTO AO 
CONVÉNIO 040/2022 DA SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
PARA 0 MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR.. RS 416.100,00 Quatrocentos e Dezesseis Mil e Cem 
Reais). Abertura das propostas: 08:30Horas do dia 24/10/2022. Local: 
https://www.cornprasgovernamentais.gov.br  ,  denials  informacoes podem ser adquiridas 
no Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  
Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - Centro e tambem no  site  
www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema - PR, 3 de outubro de 2022 
ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN'  

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO NO 97/2022 

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna publico que realizara 
Processo Licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGAO ELETRONICO n297/2022. 
Tipo de Julgamento: Menor preco Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO CONVÉNIO 
910548/2021 MAPA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE.. R$ 361.395,84 Trezentos e Sessenta e Um Mil, Trezentos e Noventa e Cinco 
Reais e Oitenta e Quatro Centavos). Abertura das propostas: 13:30Horas do dia 
21/10/2022. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br demais informacoes 
podem ser adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura Municipal de 
Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - 
Centro e tambem no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema - PR, 3 de outubro de 2022 
ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO 

AVISO DE RESCISÃO 

CONCORRENCIA PUBLICA NO 1/2017 
A PREFEITURA Municipal de Castro, comunica que o C7_085/2017, publicado 

em 13/09/2017 no DOU na pagina 203, seção 3, resolve:  Art.  1. Rescindir unilateralmente 
o Contrato no 085/2017, oriundo da Concorrência Pública ng 001/2017, que tem como 
objeto a CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO IMÓVEL PARA IMPLANTAÇÃO DE UNIDADE 
HOSPITALAR, celebrado com a Empresa CRUZ VERMELHA BRASILEIRA - FILIAL DO ESTADO 
DO PARANA, CNPJ 07.404.052/0001.72, têm como justo e acordado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Considerando a justificativa da CONCESSIONÁRIA através 
do processo ng 21.087/2022, e parecer juridico da Procuradoria-Geral do Município, fica 
rescindido, a partir desta data, em todas as suas clausulas, o Contrato no 085/2017 firmado 
entre as partes, o qual tem corno objeto CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO IMÓVEL 
PARA IMPLANTAÇÃO DE UNIDADE HOSPITALAR. 

CLAUSULA SEGUNDA: Por força da presente rescisão, as partes dão por 
terminado o Contrato de que trata a Clausula Primeira, nada mais tendo a reclamar uma 
da outra, a qualquer titulo e em qualquer época, relativamente as obrigações assumidas no 
ajuste ora rescindidas, devendo ser observado os termos da cláusula 11.6.1 do instrumento 
contratual, respeitando o prazo de 90 (noventa) dias de forma a atender ao principio da 
continuidade do serviço público. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Para dirimir as questões oriundas do presente 
instrumento, é competente o Foro da Comarca de Castro PR. 

Outras informações poderão ser obtidas  corn  na Superintendência de 
Suprimentos, sito à Praça Pedro Kaled, ng 22, Centro, CEP: 84.165-540, Castro/PR, ou pelo  
e-mail:  licitacao.castro@gmail.com  ou através do telefone (42)2122 5041. 

Castro • PR, 26 de setembro de 2022. 
ALVARO TELLES 

Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS NO 36/2022 

OBJETO: Reforma da Unidade de Saúde da Família  Dr.  Ricardo  Nardi  Cardoso. 

EMISSÃO: 04/10/2022. 
ABERTURA: 20/10/2022. 
HORÁRIO: 13h45m1n. 
VALOR MÁXIMO: R$ 77.079,10  

LINCOLN  CÉSAR SCHMITKE 
Presidente da Comissão Municipal de Licitação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO  Ng.  09/2021 

PROTOCOLO 67284/2021 
O MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, Estado do  Parana,  através 

da Comissão Permanente de Licitações e da Comissão Especial de 
Credenciamento nomeadas, respectivamente, através das Portarias ng 242/2022 

e 294/2021, torna público que se encontra aberto Processo Administrativo para 
Credenciamento de Instituições Financeiras para prestação de serviços de 
arrecadação de Tributos  Municipals,  Contribuições de Melhoria a Taxas 

Diversas, através de documentos com código de barras e transações via 
internet, conforme Decreto ng. 4856/2018 e regras estabelecidas  ern  Edital. 

Qualquer instituição que cumpra com as condições, restrições, 
critérios e exigências presentes no edital, que demonstre interesse  ern  

credenclar-se, poderá fazê-lo protocolando o pedido junto à Comissão 
Permanente de Licitações - prédio da Prefeitura Municipal de Fazenda Rio 

Grande sito a na Rua  Jacaranda,  ng 300, Bairro Nações, Fazenda Rio Grande/PR, 
informando interesse na forma estabelecida em edital, acompanhado dos 
documentos exigidos para o Credenciamento. 

0 Edital completo do presente Chamamento Público permanecera h disposição dos 
interessados no endereço http://www.fazendariogrande.pr.gov.br/transparencia/licitacoes/  e 

na Secretaria Municipal de Administração - Setor de Licitações, eis que o Chamamento Público 

é permanentemente aberto. 

Fazenda Rio Grande • PR, 4 de outubro de 2022. 
GISLAINE ERARDT RODRIGUES DE OLIVEIRA 

Presidente da Comissão Permanente do 
Chamamento 

Este documento  pod* sec  verificado no ondereco eleti6n1co 

littp./Awnv.ingov.briautentkidede  hunt,  pelo código 05102022100500258 

Documento asslnado digitalmente  conforms. MP  n,  2.200.2 de 24/08/2001. LCP 
que institui a infraestrutura de  Chives  Piiblicas 6rasileira • iCP-firasd. .41 
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Registrar processo licitatário 

97  Número edital/processo 

Dotação Orçamentaria* 1000120606200112093480449052  

Data da Abertura das Propostas 21/10/2022 

Há itens exclusivos para EPP/ME? 

Ha cota de participação para EPP/ME? 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? 

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? 

V  

V Não 

Não 

Não 

Não 

Informações Gerais 

Município . CAPANEMA 

Entidade Executora I MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

---Os campos Ano,N0  e Modalidade devem ser Iguala aos informados (h Informar) no SIM-AM 

Ano* 2022 

Modalidade*  Pregão 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 97 

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito 

A licitação utiliza estes recursos? O 

Descrição do Objeto* AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO CONVÊNIO 910548/2021 

MAPA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE 

Forma de Avalição  Menor Preço 

Preço máximo/Referência de prego - 361.395,84 

RS.  

Data de Lançamento do Edital 05/10/2022 

• 
Confirmle 

CPF: 63225824968 (1.g) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx  1/1 



do clarar foi encerrada a Sessão cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

OSELIA KRIGER BECKER ANI 
PrOgoeiro Ofi ial  
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!pe !Tog  
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPAN EMA 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 97/2022 

As 13:30 horas do dia 21 de outubro de 2022, reuniu-se o Pregoeiro Oficial deste brgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal PORTARIA 8022/2021 de 01/01/2022 para, em atendimento às 
disposições contidas no Decreto 10.024/2019, referente ao Processo no 97 , realizar os procedimentos relativos ao 
Pregão no 97/2022. Objeto: AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA ATRAVÉS DO CONVENIO 910548/2021 MAPA, 
ATRAVÉS DA secretaria municipal de agricultura e meio ambiente. Inicialmente, em conformidade com as disposições 
contidas no Edital, o Pregoeiro abriu a Sessão Pública, a qual, pela inexistência de propostas, está sendo encerrada, 
também, por caracterizar-se "licitação deserta". 

Item: 1 
Descrição: Retroescavadeira 
Descrição Complementar: Retroescavadeira Peso Vazia: 7.100 KG, Potência Operacional  Minima:  79  HP,  Capacidade  
Minima  Carregadeira: 1 M3, Capacidade  Minima  Escavadeira: 0,30 M 
Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor estimado: R$ 361.395,8400 Intervalo Mínimo Entre Lances: R$ 0,01 

Situação: Cancelado 

Imprimir o 
Relatório 

Voitar 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 1/1 
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Municipio de Capanema 
Estado do Pararui 

NOTIFICAÇÃO 

Ao Senhor 
Alecxandro  Noll  
Secretário Municipal de Contratações Públicas 

Com relação ao Pregão Eletrônico n° 97/2022, objeto: AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA 
ATRAVÉS DO CONVÊNIO 910548/2021 MAPA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE. Notifico o Secretário de Contratações Públicas que Pregão 
Eletrônico n° 97/2022 deu DESERTO. Caso a Secretária queira licitar novamente deve encaminhar 
nova pesquisa de preço e Termo de Referência a Secretaria Municipal de Contratações Públicas. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 21 dia(s) do 
mês de outubro de 2022 

ROSELIA KRIGER 
BECKER 

Assinado digitalmente por ROSELIA KRIGER BECKER 
PAGANI.63225824968 
ND C=BR, 0=1CP-Brasil, OU=Secretarla de  Remits  Federal do  
Braid  RFEI, OU=RFB •-CPF A3, OU=VALID, OU=AR SENHA 
DIGITAL, OU=Prseencial, OU=19520030000115, CN=ROSELIA  
(RIDER  BECKER PM:AM:6322502418 
Reza° Eu sou o autor  deists document° 

PAGAN I:63225824968=......03. 
Foxit PDF Reader Verde,. 12.0.1 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira/ Membro da Comissão Permanente de 

Abertura e Julgamento de Licitações 

  

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ no 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
E-mail:  smcp@capanema.pr.gov.br  / licitacao4capanema.pr.gov.br  

  

,( rARtA MUNICIPAL DE 
CONTRATAÇÕES PUBLICAS 

 

  

   



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  0371 

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 21 de outubro de 2022 14:13 

Para: 'Secretaria de Contratações Públicas' 

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO N° 97/2022 

Anexos: ATA DESERTA.pdf; notificação ALECXANDRO.pdf 

 

Rosella Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pretoc,ra 
Portxr4 8022  dc  12 de Dtvonbro 40 202 

 

SLCI T AStA4. MUNICIPAL DE 

CONTPATAC6ES PÚBLICAS 

   

 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Codade Ecot4raca 

Eurada Parqkit Carronho do Coo 

(46) 3552-132i E.rnad IttitaCa0eC.34)01401.1 prgov br 
roseka ItcitacaoC,.&,capantnuorgov br 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  O372 

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 
Enviado em: sexta-feira, 21 de outubro de 2022 14:13 
Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
Assunto: Return receipt  
Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00016.txt  

The original message was received at Fri, 21 Oct 2022 14:12:32 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  <agricultura@capanema.pr.gov.br> 

(successfully delivered to mailbox) 

Transcript of session follows <agricultura@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 
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Município de Capanema 
Estado do  Parana  

 

NOTIFICAÇÃO 

Ao Senhor 
Alecxandro  Noll  
Secretário Municipal de Contratações Públicas 

Com relação ao Pregão Eletrônico n° 97/2022, objeto: AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA 
ATRAVÉS DO CONVÉNIO 910548/2021 MAPA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE. Notifico o Secretário de Contratações Públicas que Pregão 
Eletrônico n° 97/2022 deu DESERTO. Caso a Secretária queira licitar novamente deve encaminhar 
nova pesquisa de preço e Termo de Referência a Secretaria Municipal de Contratações Públicas. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 21 dia(s) do 
mês de outubro de 2022 

ROSELIA KRIGER 
BECKER 

Assinado digitalmente por ROSELIA KRIGER BECKER 
PAGAN I.63225824988 
ND C.BR, 0.1CP-Brasrl, OU-Secretarie da Receita Federal do 
Brasil • RFB, OLI.RFB e-CPF A3, 01..I=VALID, OU=AR SENHA 
DIGITAL, OU-Presencial, OU=19520630000115, CN=ROSELIA  
(RIDER  BECKER PAGANI13225824966 
Raz6o. Eu sou o autor deste documento  

PAGAN 1:6322 ctiv2a092t  te. °10 21 14 10 58-03'00' 
Foxit PDF Reeder Versa° 12 0 1 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira/ Membro da Comissão Permanente de 

Abertura e Julgamento de Licitações 

  

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ no 75.972.760/0001-60 wvvw.capanem.pr.gov.br  
E-mail:  smcp@capanema.pr.gov.br  / licitacao@capanema.pr.gov.br  
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De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 21 de outubro de 2022 14:13 

Para: 'agricultura@capanema.prgov.br' 

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO N° 97/2022 

Anexos: ATA DESERTA.pdf; notificação Raquel.pdf 

  

Resell* Kriger Becker Pagan'  
Chefe  do  Departamento  de  Contratações  Ptibhcas 

Pregocra 
Porivis 8 022 de 12 de Dezernbro de 2021  

  

      

SLCIZLIAJ.ZtA MUNICIPAL  DC.  

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS  

     

  

Prefeitura  Municipal de Capanema-PR  
Cedido  di Radom Ecokisma 

EVIt3C13 Parqust C3MW1h0 do Colon* 

(46) )552. 321 Estnad: hciticack@cipincrni prgov  br  
roseati kgatio.acipintinx pr gay  br  

 

   

    

    



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 
Enviado em: sexta-feira, 21 de outubro de 2022 14:13 
Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
Assunto: Return receipt  
Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00022.txt  

The original message was received at Fri, 21 Oct 2022 14:13:02 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications <smcp@capanema.pr.gov.br> (successfully 

delivered to mailbox) 

Transcript of session follows <smcp@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 
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